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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e
Financeira

Ordem de serviço: 0093/2018
Período: 01/01 a 30/06/2018
Equipe de auditoria: José  Luís  Galvão  Pinto  Bomfim  (Coordenador  de

Controle Externo)
Maria Tereza Alencar de Amorim Miranda  (Gerente de
Auditoria)
Iara Araújo Mota (Líder de Auditoria)
Martha Mizrach (Líder de Auditoria)
Míriam Lins  de  Macedo (Auditor  Estadual  de  Controle
Externo)
Rita  de  Cássia  Andrade  Lopes  (Auditor  Estadual  de
Controle Externo)

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Superintendência  dos  Desportos  do  Estado  da  Bahia
(SUDESB)

Natureza jurídica: Autarquia
Finalidade: Fomentar o desenvolvimento do desporto, recreação e lazer

do Estado da Bahia
Endereço: Avenida Praia de Copacabana, nº 1.764 – Ipitanga, prédio

anexo ao Centro Pan-Americano de Judô.
CEP 42.700-000 – Município de Lauro de Freitas – Bahia

Dirigente máximo: Elias Nunes Dourado
Cargo: Diretor Geral
Período: 01/01 a 30/06/2018
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução nº 149/2017, que aprovou o Plano de Diretrizes
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA)  para o exercício de 2018, e
com o Ato nº 076/2018, que aprovou a Programação Anual para o referido exercício,
e de acordo com a Ordem de Serviço nº 0093/2018, expedida pela 5ª Coordenadoria
de  Controle  Externo,  foi  realizada  auditoria  de  acompanhamento  da  execução
orçamentária e financeira da  Superintendência dos Desportos do Estado da Bahia
(SUDESB), relativas ao período de 01/01 a 30/06/2018.

A  Superintendência dos Desportos do Estado da Bahia (SUDESB) foi  selecionada
para exame considerando a ordenação de prioridade da Matriz de Risco do TCE/BA, a
qual é lastreada por critérios de materialidade, risco e relevância.

O  trabalho  teve  por  objetivo  verificar  o  cumprimento  das  disposições  legais
pertinentes e a regularidade na aplicação dos recursos públicos. Também objetivou
acompanhar/monitorar  as  medidas  adotadas  pelo  Gestor  da  unidade  em
cumprimento  às  recomendações/determinações  formalizadas  no  Acórdão  nº
000278/2017 e nas Resoluções nos 000062/2017 e 000077/2018 deste TCE.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida, em conformidade com as Normas
de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro e as
Normas  Brasileiras  de  Auditorias  do  Setor  Público  (NBASP),  compreendendo:
planejamento dos trabalhos; constatação, com base em testes, das evidências e dos
registros que suportam os valores e as informações apresentadas, e verificação da
observância às normas aplicáveis.

A  auditoria  abrangeu  as  áreas  contábil,  orçamentária  e  financeira,  jurídica  e
parcerias com organizações da sociedade civil.

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

• Levantamento  de  dados  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas
(MIRANTE)  e  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e
Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN) e  confronto  com  a documentação
suporte dos registros;

• Conferência de cálculos;
• Exame de procedimentos licitatórios, suas exceções e contratos;
• Acompanhamento da implementação das recomendações/determinações do

TCE/BA em auditorias anteriores.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

4

Ref.2137631-4

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: C
5M

T
C

Y
M

D
G

Z



5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

Na execução da auditoria, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério:

• Constituição Federal;
• Lei  Complementar  Federal  n°  101/2000.  Estabelece  normas  de  finanças

públicas  voltadas  para  a  responsabilidade  na  gestão  fiscal  e  dá  outras
providências;

• Lei Federal n° 4.320/1964. Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos
Municípios e do Distrito Federal;

• Lei Federal nº 8.666/1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição
Federal, institui normas para Licitações e Contratos da Administração Pública
e dá outras providências;

• Lei  Federal  nº  13.204/2015.  Altera  a  Lei  nº  13.019,  de  31/07/2014,  “que
estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias,  envolvendo ou não
transferências de recursos  financeiros,  entre  a  administração pública  e  as
organizações da sociedade civil,  em regime de mútua cooperação, para a
consecução  de  finalidades  de  interesse  público;  define  diretrizes  para  a
política de fomento e de colaboração com organizações da sociedade civil;
institui o termo de colaboração e o termo de fomento; e altera as Leis nos

8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999”;
• Constituição Estadual;
• Lei Delegada nº 37/1983. Cria a Superintendência dos Desportos do Estado

da Bahia (SUDESB) e dá outras providências;
• Lei Complementar  Estadual  nº  005/1991. Dispõe sobre a Lei  Orgânica do

Tribunal de Contas do Estado da Bahia e dá outras providências;
• Lei Estadual nº  9.361/2005. Aprova o Regimento da Superintendência dos

Desportos do Estado da Bahia (SUDESB);
• Lei  Estadual  no  9.433/2005.  Dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos

administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações
no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia e dá outras providências;

• Lei Estadual nº 12.212/2011. Modifica a estrutura organizacional e de cargos
em comissão da Administração Pública do Poder Executivo Estadual,  e dá
outras providências;

• Lei  Estadual  nº  13.204/2014.  Modifica  a  estrutura  organizacional  da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual e dá outras providências;

• Lei Estadual nº 13.468/2015. Institui o Plano Plurianual Participativo (PPA) do
Estado da Bahia para o quadriênio 2016-2019;
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

• Lei Estadual nº 13.727/2017. Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o
exercício de 2018, e dá outras providências (LDO);

• Lei Estadual nº 13.833/2018.  Estima a Receita e fixa a Despesa do Estado
para o exercício financeiro de 2018 (LOA);

• Decreto Estadual nº 15.924/2015. Dispõe sobre a execução orçamentária dos
órgãos, dos fundos e das entidades Integrantes da Administração Pública do
Poder Executivo;

• Decreto  Estadual  nº  16.417/2015.  Estabelece  medidas  para  a  gestão  das
despesas e controle dos gastos de custeio e de pessoal, no âmbito do Poder
Executivo Estadual, na forma que indica e dá outras providências;

• Decreto  Estadual  nº  16.593/2016.  Estabelece  o  contingenciamento  das
despesas de manutenção e de projetos e atividades finalísticas com recursos
do Tesouro Estadual, no âmbito da Administração Direta e Indireta do Poder
Executivo Estadual, e dá outras providências;

• Decreto Estadual nº 17.091/2016. Dispõe sobre a “celebração de parcerias,
no âmbito  do Poder Executivo Estadual,  entre a Administração Pública do
Estado da Bahia  e  organizações  da sociedade civil,  em regime de mútua
cooperação,  para  a  consecução  de  finalidades  de  interesse  público  e
recíproco,  mediante  a  execução de atividades ou de projetos previamente
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em
termos de fomento ou em acordos de cooperação, em consonância com a Lei
Federal nº 13.019, de 31 julho de 2014”;

• Resolução  TCE nº  144/2013.  Estabelece  normas  e  procedimentos  para  o
controle externo dos convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres
destinados à descentralização de recursos estaduais;

• Resolução  TCE  nº  149/2017.  Aprova  as  Diretrizes  para  o  Planejamento
Operacional e para o Sistema de Avaliação de Desempenho do exercício de
2018 e dá outras providências.

• Nota Técnica TCE nº 01/2003. Dispõe sobre a racionalização e uniformização
dos procedimentos de auditoria no âmbito das Coordenadorias de Controle
Externo do TCE/BA;

• Normas Brasileiras de Auditorias do Setor Público (NBASP);
• Normas de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo

Brasileiro, e
• Princípios de Contabilidade.

No transcurso da auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizado nos trabalhos.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos os trabalhos relativos ao acompanhamento da execução orçamentária e
financeira  da  Superintendência  dos  Desportos  do  Estado  da  Bahia  (SUDESB),
relativa ao período de 01/01 a 30/06/2018, são apresentados a seguir os achados e
fatos significativos observados pela Auditoria.

5.1 Parcerias com organizações da sociedade civil

Os Termos de Colaboração e Termos de Fomento foram instituídos pela Lei Federal
nº  13.019/2014  que  estabelece  normas  gerais  para  as  parcerias  entre  a
administração  pública  e  organizações  da  sociedade  civil,  em  regime  de  mútua
cooperação,  para a  consecução  de finalidades  de  interesse público  e  recíproco,
mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em
planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou
em  acordos  de  cooperação,  sendo  regulamentados  pelo  Decreto  Estadual  nº
17.091/2016. 

O Termo  de Colaboração é o instrumento por meio do qual são formalizadas as
parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade
civil  para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas
pela administração pública que envolvam a transferência de recursos financeiros. O
Termo  de  Fomento  difere  do  Termo  de  Colaboração  por  ser  proposto  pelas
Organizações da Sociedade Civil (OSCs).

Foram examinados os termos relacionados no Quadro 1. O exame nos instrumentos
contemplou a formalização das concessões dos termos e análise da regularidade das
prestações  de  contas,  referentes  às  parcelas  liberadas.  Além  disso,  foi  realizada
inspeção  in  loco nos  municípios  de  Salvador,  Lauro  de  Freitas,  Camaçari,  Santo
Antônio  de  Jesus,  Ubaitaba,  Coaraci,  Itagibá,  Itapetinga  e  Vitória  da  Conquista,
contemplados  no  Termo  de  Colaboração  nº  01/2017 e  nos  municípios  de  Itacaré,
Ubaitaba e Ubatã,  nos quais estão sendo desenvolvidas as atividades previstas no
Termo de Fomento nº 15/2017.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

QUADRO 1 - Termos de Colaboração (TCs) e Termos de Fomento (TFs) examinados
Em R$

Nº do
Termo Organização da Sociedade Civil (OSC) Valor do Ajuste Desembolsado acumulado

até 30/06/2018
TF 15/2017 Associação Cacaueira de Canoagem (ACC) 669.315,31 398.308,58
TF 18/2018 Associação Cacaueira de Canoagem (ACC) 9.880,00 9.880,00
TC 01/2017 Central Única de Cidadania (CUC) 11.077.970,23 3.628.007,04
TC 04/2017 Federação Baiana de Desporto de Participação 1.363.956,30 1.363.956,30
TF97/2017 Associação  Cultural  e  Ambientalista  dos  Índios

Tupinambá de Olivença
30.250,95 30.250,95

TC 15/2017 Federação Baiana de Natação 2.297.900,98 1.391.052,80
Total 15.449.273,77 6.821.455,67

Fontes: Sistema Mirante, Termos de Colaboração e Termos de Fomento.

Dos exames documentais  e  de  outros procedimentos se constatou as  seguintes
ocorrências merecedoras de destaque:

5.1.1 Programa Esporte e Lazer da Cidade (PELC)

• Diretrizes Gerais do PELC

O Termo de Convênio nº 804894/2014, firmado entre a SUDESB e o Ministério do
Esporte (ME), foi assinado em 03/12/2014 e publicado no DOU de 04/12/2014, tendo
por objeto a implantação de 100 núcleos do Programa Esporte e Lazer da Cidade –
Núcleos Urbanos no Estado da Bahia. Os recursos decorrentes do convênio são
provenientes  do  Ministério  do  Esporte,  Orçamento  Geral  da  União,  no  valor  de
R$18.208.029,14, e de contrapartida no valor de R$371.595,10, totalizando o valor
de R$18.579.624,24. Sua vigência termina em 29/11/2018.

Conforme o Plano de Trabalho, os recursos do convênio custearão as despesas com
aquisição de materiais, pagamento de recursos humanos e realização de eventos,
conforme detalhado na Tabela a seguir:

TABELA 1 - Despesas previstas no Plano de Trabalho com recursos da União
Em R$

Especificação Valor
Aquisição de material esportivo 438.074,40
Aquisição de material permanente 799.929,14
Pagamento de encargos/tributos dos recursos humanos 1.071.360,00
Pagamento de recursos humanos 14.806.800,00
Realizações de eventos 1.091.865,60

Total 18.208.029,14
Fonte: Portal de Convênios SICONV – Plano de Trabalho.

O Ministério  do Esporte  criou  em 2003  o Programa Esporte  e  Lazer  da  Cidade
(PELC), desenvolvido por intermédio da Secretaria Nacional de Esporte, Educação,
Lazer e Inclusão Social (SNELIS), a fim de desenvolver uma proposta de política
pública e social que atenda às  necessidades de esporte recreativo e de lazer da
população.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

De acordo com o documento1 do Ministério do Esporte,  denominado “Orientações
preliminares para implantação e desenvolvimento de núcleos de esporte recreativo e
de lazer”,  o PELC, na sua essência, além de proporcionar a prática de atividades
físicas, culturais e de lazer que envolvem todas as faixas etárias, incluindo pessoas
com deficiência, estimula a convivência social, a formação de gestores e lideranças
comunitárias, fomenta a pesquisa e a socialização do conhecimento, contribuindo
para que o esporte e o lazer sejam tratados como políticas públicas e direitos de
todos.

O objetivo central do PELC é democratizar o lazer e o esporte recreativo. A partir
deste objetivo desdobram-se os seguintes objetivos específicos:

• Nortear  ações  voltadas  para  públicos  diferenciados  nos  núcleos  lazer  e
esporte recreativo;

• Estimular a gestão participativa entre os atores locais direta e indiretamente
envolvidos;

• Orientar entidades convenentes para estruturar e conduzir políticas públicas
de lazer e esporte recreativo;

• Promover  a  formação  continuada  de  agentes  sociais  de  lazer  e  esporte
recreativo;

• Incentivar  a  organização coletiva  de eventos de lazer  e esporte recreativo
para envolver a população local para além dos núcleos;

• Reconhecer as qualidades da cultura local na apropriação do direito ao lazer
e ao esporte recreativo.

Os núcleos são espaços de convivência social, onde as manifestações esportivas e
de  lazer  são  planejadas  e  desenvolvidas.  As  praças,  as  quadras,  os  salões
paroquiais,  os ginásios esportivos,  os campos de futebol,  os clubes sociais,  são
exemplos  de  espaços  destinados  aos  núcleos  e  são  tratados  como  locais  de
referência  podendo descentralizar  as  suas ações/atividades  para outros  espaços
configurados como subnúcleos.

As atividades realizadas nos núcleos devem contemplar os interesses da cultura
corporal e lúdica, sendo organizadas na forma de oficinas, com frequência mínima
semanal, de caráter permanente e/ou rotativo, de acordo com as características e
interesses da comunidade.

São previstas oficinas com as seguintes atividades: 

1 Disponivel em 
<http://www.esporte.gov.br/arquivos/snelis/esporteLazer/Diretrizes_PELC_2014_Emendas_Proponentes_Especficos_09.06.2014.pdf>
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

• Exercícios  físicos  (terrestres  ou  aquáticos):  alongamento,  caminhada,
ginástica, natação, hidroginástica, watsu, yôga, pilates, shiatsu, etc.;

• Esportivas:  voleibol,  handebol,  basquete,  futebol,  skate,  tênis  de  mesa,
câmbio, etc.;

• Lutas: caratê, judô, taekwondo, etc.;
• Culturais e artísticas: música, teatro, artesanato, filmes, salas de leitura, etc.;
• Folclóricas;
• Danças: regionais, contemporâneas, clássicas, ginástica coreografada, etc.;
• Capoeira e suas adaptações
• Jogos populares e de salão;
• Jogos cognitivos: dama e xadrez;
• Brinquedotecas;
• Esporte  recreativo  e  outras  possibilidades  de  manifestações  da  cultura

corporal  do movimento, além das relatadas acima, desde que atendam às
diretrizes do programa.

Cabe ressaltar que as oficinas deverão ser apropriadas aos interesses do público-
alvo, sendo imprescindível a adaptação das atividades às pessoas com deficiência
(limitação física, mental, sensorial ou múltipla).

Atividades diversificadas facilitam a participação de públicos diferenciados; portanto,
a garantia dessa diversidade deve ser tratada como prioridade pelo gestor.

Além das mencionadas atividades, os núcleos devem organizar e realizar eventos
de  esporte  recreativo  e  lazer  (lançamento  do  programa,  festivais  culturais,
esportivos, artísticos, gincanas, ruas de lazer, colônias de férias etc.), informando à
Coordenação Geral de Estudos e Pesquisas de Esporte e Lazer (CGEPEL/SNELIS)
para o acompanhamento e divulgação. Os eventos podem ser planejados de acordo
com  datas  comemorativas  institucionais  ou  períodos  de  ciclos  culturais  (festas
nacionais,  carnaval,  festas  juninas,  festivais  esportivos,  férias  escolares,  festas
folclóricas, etc.).

Os recursos humanos previstos no Programa Esporte e Lazer da Cidade são:

• Um Coordenador Geral; 
• Um Coordenador Pedagógico; 
• Um Coordenador Setorial a cada 20 núcleos;
• Um Coordenador de Núcleo;
• Seis agentes Sociais de Esporte e de Lazer por núcleo.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

O coordenador geral será de responsabilidade da entidade conveniada, devendo ser
um  funcionário  da  entidade  proponente  indicado  por  meio  de  Termo  de
Compromisso e não será contabilizado como contrapartida da entidade, tendo carga
horária de 40 semanais e formação Superior no âmbito da Educação, Esporte e/ou
Lazer,  com  experiência  em  gestão  e/ou  administração  de  projetos  esportivos,
recreativos e de lazer.

O  coordenador  pedagógico  é  aquele  que  tem  a  visão  do  todo,  está
permanentemente circulando nos núcleos, observando, fazendo sugestões e agindo
de forma a qualificar cada vez mais o trabalho. Precisa conhecer profundamente o
Programa,  suas  diretrizes,  objetivos,  orientações  e  socializar  este  conhecimento,
tendo  carga  horária  40  semanais  e  formação  superior  na  área  de  Educação,
Educação Física, Esporte e/ou Lazer, com experiência na elaboração e supervisão
de projetos pedagógicos e no desenvolvimento de ações comunitárias.

O coordenador pedagógico setorial  será o elo entre os núcleos e o coordenador
pedagógico,  considerando  a  existência  de  sua  função  a  cada  20 núcleos.  Deve
circular permanentemente nos núcleos, observando, fazendo sugestões e agindo de
forma a qualificar  cada  vez  mais  o  trabalho.  Precisa conhecer  profundamente o
Programa,  suas  diretrizes,  objetivos,  orientações  e  socializar  este  conhecimento,
além disso, deve estar em constante contato com o coordenador pedagógico, tendo
carga horária 40 semanais e formação superior na área de Educação, Educação
Física,  Esporte  e/ou  Lazer,  com  experiência  no  desenvolvimento  de  ações
comunitárias, organização e supervisão de projetos.

O coordenador de núcleo é a pessoa que responde por aquele núcleo em relação ao
trabalho dos agentes, às atividades desenvolvidas, à participação da comunidade
nas atividades, aos eventos realizados e a outros aspectos que fizerem parte deste
espaço, tendo uma carga horária de 40 horas semanais e formação superior na área
de  Educação,  Educação  Física,  Esporte  e/ou  Lazer,  com  experiência  no
desenvolvimento de ações comunitárias, organização e supervisão de projetos.

Os agentes sociais são os personagens principais no que diz respeito à elaboração
e à execução das ações pretendidas, pautadas no princípio da gestão participativa.
Devem compor  o  quadro  interdisciplinar  e  multiprofissional  para  a  construção  e
intervenção dos saberes populares e saberes acadêmicos, a fim de tratar o lazer e
esporte como direitos sociais com carga horária de 20 horas. 

Os agentes sociais selecionados devem ter conhecimento e experiência sobre as
atividades que desenvolverão. Sugere-se que aqueles que atuarão com atividades
físicas  e  esportivas  sejam  estudantes  ou  professores  de  educação  física,  ou
orientados  por  um  deles.  É  imprescindível  o  envolvimento  de  lideranças
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

comunitárias  que  já  desenvolvem  atividades  (capoeiristas,  bailarinos,  artistas
plásticos,  músicos, atores, etc.) nas comunidades a serem atendidas.  Podem ser
agentes:  professores  de  educação  física,  educadores  populares  e  comunitários,
demais  profissionais  de  áreas  afins  ao  lazer  e  envolvidos  diretamente  com  a
execução do programa.

Em relação à Formação e Acompanhamento Pedagógico do PELC, foi firmada uma
parceria do Ministério do Esporte com a Universidade Federal de Minas Gerais que
criou uma rede de Formadores e Interlocutores Regionais. Além do desenvolvimento
dos  Módulos  de  Formação  que  são  realizados  in  loco,  os  Formadores  também
efetuam  visitas  de  acompanhamento.  A formação  está  estruturada  da  seguinte
forma:

• Módulo  Introdutório  I  –  deve  acontecer  no  final  do  terceiro  mês  de
estruturação do convênio  ou termos de cooperação e devem participar  os
agentes sociais e coordenadores pré-selecionados e ser um dos critérios para
a contratação dos profissionais;

• Módulo Introdutório II – deve acontecer no segundo mês de desenvolvimento
das atividades;

• Formação em Serviço – deve ocorrer durante todo o período de duração do
convênio em reuniões semanais em cada um dos núcleos;

5.1.1.1 Termo de Colaboração nº 01/2017 celebrado entre a SUDESB e a Central
Única da Cidadania (CUC)

Para  viabilização  do  PELC  no  Estado  da  Bahia,  foi  celebrado  o  Termo  de
Colaboração nº 01/2017 entre a SUDESB e a Central Única da Cidadania (CUC),
assinado  em  23/03/2017  e  publicado  no  DOE  de  24/03/2017,  decorrente  do
chamamento público nº 001/2016, tendo por objeto o apoio financeiro para fazer
frente as despesas de recursos humanos, diárias, locações de data show e nobreak,
alimentação,  material  didático  e  custos  indiretos  (limitados  a  5%)  com  aluguel,
telefone,  consumo  de  água,  energia,  internet,  serviços  contábeis  e  assessoria
jurídica, para implantação e gerenciamento de 100 núcleos de iniciação esportiva e
lazer, em 78 municípios, atendendo em cada núcleo, 400 munícipes, perfazendo um
total  de  40.000  beneficiados,  conforme  descrito  no  Plano  de  Trabalho,  parte
integrante do Termo de Colaboração.

O valor previsto no referido Termo de Colaboração totaliza R$11.077.970,23 a ser
liberado em 23 parcelas à CUC. Desse montante, R$4.649.810,23 são provenientes
de recursos estaduais e R$6.428.160,00 de recursos federais. O prazo de vigência é
de 30 meses contados a partir da data de publicação no Diário Oficial da União da
Ordem de Início expedida pelo ME.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

12

Ref.2137631-12

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: C
5M

T
C

Y
M

D
G

Z
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Gerência 5C

As  despesas  com  o  Coordenador  Pedagógico,  Coordenadores  Setoriais  e
Coordenadores  de  Núcleo  são  realizadas  por  meio  do  referido  Termo  de
Colaboração. Ressalte-se que os agentes sociais são contratados diretamente pela
SUDESB como estagiários.

5.1.1.1.1 Da análise operacional do PELC

A fim de verificar se os núcleos do PELC encontravam-se em funcionamento e se
estavam de acordo com os objetivos do Programa, a Auditoria adotou como método
de coleta de dados, além de documentos obtidos no site do Ministério do Esporte e
disponibilizados  pela  SUDESB,  a  observação  direta,  entrevista  e  aplicação  de
questionários. 

Foi  realizada  inicialmente  uma  entrevista  com  a  coordenadora  geral  e,
posteriormente, foram elaborados questionários para serem aplicados pela Auditoria
aos beneficiários do Programa, aos coordenadores de núcleo e aos agentes sociais
num  teste  piloto  em  dois  Núcleos:  Lauro  II  –  Portão  –  Lauro  de  Freitas/Ba  e
Campinas  de  Brotas,  Subnúcleo  do  Candeal  –  Salvador/Ba,  nas  datas  de
08/08/2018 e 09/08/2018, respectivamente.

Foram selecionados, a partir da planilha de avaliação pedagógica encaminhada pela
SUDESB, onze núcleos para visita in loco e aplicação dos questionários no período
de 20/08 a 05/09/2018. O tratamento dos questionários foi feito utilizando o software
Survey Monkey. A seguir, são apresentados os núcleos visitados pela Auditoria:

TABELA 2 - Questionários aplicados nos núcleos selecionados

Município/Núcleo Quantidade de questionários aplicados
Coordenador de Núcleo Agente Social Beneficiário

Salvador/Águas Claras - 3 3
Salvador/Liberdade 1 2 30
Salvador/Lobato 1 2 5
Salvador/Plataforma 2 - - -
Camaçari 1 3 16
Coaraci 1 6 8
Itagibá 1 6 10
Itapetinga 1 6 12
Santo Antônio de Jesus 1 6 9
Ubaitaba 1 6 9
Vitória da Conquista 1 6 10

Total 9 46 112
Fonte: Papel de Trabalho da Auditoria.

Dos 112 beneficiários respondentes, obtiveram-se os seguintes resultados:
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• 42,86%  estavam  dentro  da  faixa  de  idade  entre  18  e  60  anos,  21,43%
estavam acima de 60 anos, seguidos de 20,54% entre 12 e 18 anos e 15,18%
abaixo de 12;

• 56,25% não eram estudantes;
53,57% faziam atividades físicas tipo ginástica, alongamento, funcional, etc.,
e 45,54% faziam dança2;

• 30,33% frequentavam as atividades entre um e três meses, 27,68% entre três
e seis meses, 23,21% menos de um mês e 18,75% acima de 6 meses.

Da pergunta  feita  pela  Auditoria  “O que essa atividade trouxe  de bom para  sua
vida?”2,  67,86%  dos  beneficiários  responderam  “fez  novas  amizades”,  40,18%
mencionaram  “melhorou  a  autoestima”,  seguidos  por  37,50%  que  “saiu  do
sedentarismo” e 36,61% que afirmaram ter perdido peso.

Da pergunta feita pela Auditoria “O que você acha que poderia melhorar nas aulas
que você frequenta?”2, 68,75% dos beneficiários mencionaram mais equipamentos
para as aulas.

Dos 46 agentes sociais respondentes, obtiveram-se os seguintes resultados:

• 58,70% afirmaram ter grau de instrução de nível superior incompleto, 30,43%
nível médio incompleto, seguidos de 6,52% ensino médio completo, 2,17%
ensino fundamental incompleto e 2,17% superior completo;

• 47,83% exerciam a função de agente social há mais de seis meses, 39,13%
entre três e seis meses, 6,52% entre um e três meses e 6,52% há menos de
um mês;

• 73,91% demonstraram ter algum conhecimento sobre como funciona o PELC;
• 39,13% responderam que foram selecionados por indicação do coordenador

do núcleo, 36,96% por indicação política e apenas 6,52% através de cadastro
realizado no  site do CIDE/RH (Capacitação,  Inserção e Desenvolvimento),
6,52% por indicação da CUC e 10,87% responderam “outros” (indicação de
amigo, secretário de esporte ou agente social anterior);

• Apenas 10,87% afirmaram não ter participado de qualquer tipo de formação
prevista no PELC. Em relação a contribuição da formação no exercício das
atividades realizadas pelos agentes sociais, 41 responderam a essa questão
e desses, 78,05% mencionaram alguma contribuição;

• 76,09%  dos  respondentes  (35  agentes  sociais)  afirmaram  que  o  material
disponibilizado para a atividade não é suficiente, sendo que 31,42% desse
quantitativo mencionou a falta de bolas.

2 A pergunta admitia mais de uma resposta.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

14

Ref.2137631-14

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: C
5M

T
C

Y
M

D
G

Z



5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

Da pergunta feita pela Auditoria “O que você acha que poderia melhorar nas aulas
que ministra?”3, 73,91% dos agentes sociais afirmaram a disponibilização de mais
equipamentos.

Da pergunta  feita  pela  Auditoria  “Quais  mudanças  já  se  percebem nas  pessoas
beneficiadas  pelas  suas  aulas?”3,  71,74%  dos  agentes  sociais  responderam
“melhoria  do  comportamento”,  67,39%  mencionaram  “ficaram  mais  sociáveis”,
seguidos por 63,04% que citaram “melhoria do condicionamento físico” e 58,70%
que afirmaram “melhoria da saúde”.

Dos  nove  coordenadores  de  núcleo  respondentes,  obtiveram-se  os  seguintes
resultados:

• 55,56% exerciam a função de agente social há mais de seis meses, 33,33%
entre três e seis meses e 11,11% entre um e três meses;

• 66,67% demonstraram ter algum conhecimento sobre como funciona o PELC;
• 44,44% responderam que foram selecionados por indicação política, 22,22%

por  indicação  da  SUDESB,  11,11%  indicação  do  coordenador  setorial  e
22,22% mencionaram “outros” (entrevista e análise curricular e indicação da
Secretaria de Esporte de Camaçari);

• Todos afirmaram ter participado de algum tipo de formação prevista no PELC;
• Em relação a contribuição da formação no exercício das atividades realizadas

pelos coordenadores de núcleo, todos mencionaram alguma contribuição;
• Sete coordenadores de núcleo afirmaram que o material disponibilizado para

a atividade não é suficiente, sendo que 85,71% desse quantitativo mencionou
a falta de bolas.

Da  pergunta  feita  pela  Auditoria  “O  que  você  acha  que  poderia  melhorar  nas
atividades oferecidas no núcleo que você coordena?”3, 77,78% dos coordenadores
de núcleo afirmaram a disponibilização de mais equipamentos.

Da pergunta  feita  pela  Auditoria  “Quais  mudanças  já  se  percebem nas  pessoas
beneficiadas pelas atividades oferecidas no núcleo?”3, 77,78% dos coordenadores
de  núcleo  responderam  “melhoria  do  condicionamento  físico”  e  “ficaram  mais
sociáveis”  e  67,67%  mencionaram “melhoria  do  comportamento”  e  “melhoria  da
saúde”.

Da  análise  das  respostas  dos  questionários  aplicados  aos  coordenadores  dos
Núcleos, aos agentes sociais e aos beneficiários, a Auditoria concluiu que o PELC
se encontra  funcionando conforme as  diretrizes  estabelecidas  pelo  Ministério  do

3 A pergunta admitia mais de uma resposta.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

Esporte  no  referido  documento  denominado  “Orientações  preliminares  para
implantação e desenvolvimento de núcleos de esporte recreativo e de lazer”, no que
concerne  às  atividades  realizadas,  ao público-alvo  e  à  composição  da  equipe e
formação dos recursos humanos. Além disso, verificou-se que o Programa, além de
proporcionar a prática de atividades físicas, culturais e de lazer, está contribuindo
para  estimular  a  convivência  social  e  a  melhoria  da  qualidade  de  vida  dos
beneficiários.

Nas visitas in loco aos Núcleos de Esporte e Lazer da Cidade, a Auditoria verificou
as seguintes situações merecedoras de destaque nos seguintes núcleos:

5.1.1.1.1.1 Falhas operacionais do PELC

a) Não funcionamento do Núcleo de Plataforma I

No núcleo  de  Plataforma  I,  visitado  no  dia  22/08/2018,  estava  prevista  aula  de
capoeira  a  partir  das  15  horas,  conforme  grade  de  horário  do  referido  núcleo
fornecida  pela  SUDESB.  Entretanto,  a  Auditoria  verificou,  ao  chegar  à  sede  do
núcleo, que funciona na Associação dos Moradores do Parque Residencial Baía de
Todos  os  Santos,  à  Rua  Waldemar  Chaves,  s/n,  que  o  espaço  se  encontrava
fechado  e  não  havia  movimento  de  alunos,  agentes  sociais  e  coordenador  do
núcleo.

Figura 1 – Fachada da sede do núcleo Figura 2 – Portão de acesso à sede

b) Pouca adesão do público ao PELC no Núcleo de Águas Claras

No núcleo de Águas Claras, visitado no dia 30/08/2018, estavam previstas aulas de
capoeira  a  partir  das  16  horas  e  de  cinema e  fotografia  a  partir  das  15  horas,
conforme grade de horário do referido núcleo fornecida pela SUDESB. Entretanto, a
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

Auditoria verificou, ao chegar à sede do núcleo, que funciona na Paróquia Santa
Clara, Rua Benedito Jenkis – s/n, que as aulas de cinema e fotografia não estavam
acontecendo, bem como as aulas de capoeira, que deveriam acontecer num espaço
localizado na Comunidade Nossa Senhora das Graças. Segundo os agentes sociais
responsáveis  pelas  atividades,  as  aulas  não  ocorreram  devido  à  ausência  de
alunos/beneficiários.

Figura 3 – Fachada da Comunidade Nossa
Senhora das Graças

Figura 4 – Sala de aula do curso de Cinema
e Fotografia na Paróquia Santa Clara

c) Infraestrutura inadequada para funcionamento do Subnúcleo do Candeal

No  núcleo  de  Campinas  de  Brotas,  subnúcleo  do  Candeal,  visitado  no  dia
09/08/2018, estavam previstas aulas de futsal a partir das 13 horas e de handebol a
partir das 14 horas, conforme grade de horário do referido núcleo fornecida pela
SUDESB. Entretanto, a Auditoria verificou, ao chegar ao subnúcleo, localizado à Rua
Francisco Romana nº 100, que as aulas previstas não estavam acontecendo na
quadra.  Os  agentes  sociais  responsáveis  pelas  referidas  atividades  estavam na
Associação de Moradores do Candeal dando aulas de reforço escolar para crianças.
Vale  registrar  que  os agentes sociais  presentes  mencionaram que  o  colégio  em
tempo integral afetou a adesão do público ao PELC.

A Auditoria verificou que a quadra se encontrava em estado precário, com telas de
proteção cortadas, colocando em risco a integridade física dos usuários, além do
nível  do piso estar irregular,  inclusive cedendo em alguns pontos.  Foi  observado
também  o  acúmulo  de  lixo  ao  lado  da  quadra,  comprometendo  a  saúde  dos
usuários.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

Figura 5 – Lixo acumulado ao lado da quadra Figura 6 – Telas de proteção cortadas

Em resposta à Solicitação de Esclarecimentos nº IAMT 10/2018, o Diretor Geral da
SUDESB encaminhou,  por  meio  do  Ofício  nº  2119/2018,  datado  de  16/10/2018,
relatório técnico exarado pela Coordenadora Geral do PELC Bahia, Sra. Susi Crystianne
Santiago Docio, com as seguintes justificativas acerca das situações apresentadas:

a) Não funcionamento do Núcleo de Plataforma I

Foi informado que o núcleo passou por reestruturação, tendo o coordenador e 90%
dos  agentes  sociais  sido  substituídos  e  as  atividades  redefinidas.  O  núcleo  foi
interditado em 30/07/2018 e reaberto no dia 20/08/2018. Quanto ao dia da visita
realizada pela Auditoria, segue transcrição da resposta encaminhada:

[…]

No dia 22/08/18, no horário das 14:45hs o agente de capoeira Luciano de
Jesus, encontrava-se dentro da instituição onde aguardava os beneficiários,
que já estavam cadastrados na modalidade para o horário das 15:00 hs.
Vale ressaltar que conforme grade horária (anexa) o coordenador do núcleo
neste dia iniciaria suas atividades laborais só a partir das 18:00 hs e por
essa razão  o agente citado foi orientado pelo mesmo que por motivos de
segurança  deve  trabalhar  com  o  portão  fechados  e  só  abri-los  na
proximidade dos  horários  estabelecidos.  Entendemos que nesta  primeira
semana  os  beneficiários  estavam  em  fase  de  readaptação  aos  horários
estabelecidos em conformidade com a grade horária.

No dia seguinte a vistoria, a mãe de um beneficiário que reside ao lado da
instituição informou que o carro  do TCE estava parado ao lado da sua
residência desde 12:00 hs e que os auditores tiravam fotos. A mesma por
ter  sua  casa  em  frente  à  Associação  de  Moradores  Baia  de  Todos  os
Santos, foi abordada e falou sobre o projeto, a mesma falou da satisfação
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

em ter aquele projeto perto de casa de ver a alegria das poucas pessoas
que já estão fazendo atividades oferecidas nos turnos da manhã, tarde e
noite, na qual sua filha faz capoeira a partir das 17hrs, turma das crianças
e iniciantes na capoeira.

[...]

Diante dessas informações, cabe esclarecer que a visita da equipe de auditoria ao
referido núcleo foi feita no dia 22/08/2018 com horário de chegada às 14:30 horas e
saída às 15:35 horas.  Sendo assim, a informação dada pela SUDESB de que o
carro do TCE encontrava-se no local às 12:00 horas não é verídica. Ressalte-se que,
pontualmente às 15 horas  (horário  de  início  da  aula  de capoeira  com o agente
Luciano),  uma  aluna  chegou  ao  portão  para  a  aula  devidamente  uniformizada,
retornando para sua casa por não ser atendida.

Quanto  à  informação  de  que  o  coordenador  do  núcleo  neste  dia  iniciaria  suas
atividades laborais só a partir das 18:00 horas, não consta na grade de horário como
afirmado pela SUDESB.

b) Pouca adesão do público ao PELC no Núcleo de Águas Claras

Informamos que este Núcleo n° 07 - foi recentemente implantado no bairro
de Águas Claras, uma vez que o mesmo era no bairro do  Jardim Santo
Inácio. Esta mudança se fez necessário porque percebemos que no espaço
anterior  a  infraestrutura  impossibilitava  a  realização  das  oficinas,  neste
sentido também foi necessário à contratação de um novo coordenador e de
uma nova equipe de agentes/estagiários residentes no entorno de águas
claras.

Assim sendo, o  Núcleo Águas Claras está em fase de estabilização com
relação  ao  público  e  as  suas  modalidades  ofertadas.  As  duas  oficinas
citadas  no  relatório  (Cinema/vídeo  e  capoeira)  são  as  mais  recentes
implementadas no núcleo.

Entendemos que a oficina de cinema/vídeo não obteve a adesão esperada.
Sendo inclusive percebidos que os problemas sociais e os autos índices de
violência  vêm  inibindo  alguns  jovens  a  participarem  como medo  da  sua
exposição visual, contudo acreditamos que com as medidas implantadas na
explicação  da modalidade e  nas  vantagens  que o  desenvolvimento  dela
produz.  Vale ressaltar,  que nesse período estava ocorrendo no bairro de
Águas Claras e adjacências um forte boato de rapto de crianças o que pode
ser verificado junto a BCS – Águas Claras.

Quanto  à  oficina  de  capoeira,  ainda  que  também  não  tenhamos  uma
adesão tão grande quanto às oficinas de ginástica, dança e futsal, já tem
um  maior  número  de  beneficiários  frequentando  regularmente.
Infelizmente,  coincidiu  que  no  dia  da  auditoria,  a  ausência  dos  alunos
justifica-se  por  conta  dos  boatos  acima  citados,  uma  vez  que  os
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

beneficiários do turno vespertino são em sua maioria crianças. Entretanto,
já realizamos um plano de ação no início do mês de setembro, visando
mobilizar  e  divulgar  junto  à  comunidade  as  ações  do  PELC  na  região.
Desta forma, acreditamos que conseguiremos alcançar um maior número
de beneficiários para as oficinas, principalmente estas duas supracitadas.

Algumas ações já foram realizadas tais como: panfletagem, divulgação em
carro de som no sábado dia 15/09 e colagem de cartazes na comunidade.
Outras ações ainda estão sendo avaliadas para que possam ser postas em
prática, como a mudança da oficina de cinema e fotografia para o subnúcleo
da Base Comunitária da Polícia Militar. (Grifos do Autor).

Conforme exposto,  a  SUDESB ratifica  a  falta  de alunos,  informando que  tomou
medidas  a  partir  do  mês  de  setembro  para  mobilizar  a  comunidade  através  da
divulgação do PELC. Entretanto, no que se refere ao boato de rapto de crianças
como justificativa para a ausência dos alunos, não houve esse relato por parte dos
agentes sociais entrevistados pela Auditoria.

c) Infraestrutura inadequada para funcionamento do Subnúcleo do Candeal

O  Núcleo n° 10 Campinas de Brotas,  mais precisamente subnúcleo no
Candeal a precariedade da quadra é algo que já vinha sendo relatado pelo
coordenador,  que  já  estava  traçando  estratégias  de  mobilização  junto  à
comunidade visando sua benfeitoria, e limpeza do entorno da mesma. Esta
situação nos forçou a criarmos uma estratégia de manter os beneficiários no
período em que a mesma não tinha condições de uso, lançando mão de
artifícios metodológicos como: aulas de leitura infantil, recreação e similares
no espaço adaptado até a solução do problema uma vez que a escola da
região estava adotando o horário integral o que diminuía ainda mais a nossa
clientela infantil no turno vespertino e precisamos manter o nosso público.
Todavia, essa ação rendeu frutos visto que a comunidade abraçou a ideia e
a partir  desta mobilização ocorreu a limpeza do espaço.  Concomitante a
essa ação e entendendo os benefícios que o programa traz a comunidade a
referida quadra passou por reforma municipal. (Grifo do Autor).

A SUDESB confirma o descrito pela Auditoria e informa que a quadra passou por
reforma  municipal,  porém,  não  deixa  claro  se  as  aulas  previstas  já  estão
acontecendo.

Diante  do  exposto,  recomenda-se  à  SUDESB que  envide  esforços  para  que  as
equipes  do  PELC cumpram com a  carga  horária  e  intensifique  a  divulgação  do
programa para  atrair  mais  beneficiários.  Além disso,  ao  selecionar  os núcleos  e
subnúcleos  para  implementar  o  PELC,  busque  locais  que  disponham  de
infraestrutura.

Diante do exposto, no que concerne aos espaços para realização do programa e à
adesão do público-alvo, a Auditoria concluiu que, nos núcleos visitados, à exceção
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dos núcleos de Plataforma I e Águas Claras e do subnúcleo do Candeal, o PELC se
encontra funcionando conforme as referidas diretrizes estabelecidas pelo Ministério
do Esporte.

5.1.1.1.2 Da análise das prestações de contas do Termo de Colaboração nº
01/2017

Durante esta auditoria, foram examinadas as prestações de contas referentes às 2ª,
3ª e 4ª parcelas do Termo de Colaboração nº 01/2017, relativas aos repasses dos
recursos  estaduais,  nos  valores  de  R$204.475,13,  R$408.950,26  e  R$408.950,26,
respectivamente. As prestações de contas dos repasses referentes aos recursos federais no
valor de R$292.189,09 por parcela foram realizadas separadamente através dos processos
nos 1602180006790, 1602180004649 e 1602180013168. Cabe destacar que o processo de
formalização do termo e a prestação de contas referente à 1ª parcela foram examinados
quando da auditoria na prestação de contas da SUDESB (Processo nº TCE/001141/2018).

Da análise da prestação de contas da 2ª parcela (recursos estaduais) constatou-se
sua  regularidade.  Quanto  às  3ª  e  4ª  parcelas,  estas  ainda  se  encontram  com
pendências,  conforme  informa,  em  resposta  à  Solicitação  nº  IAMT  08/2018,  a
SUDESB em Ofício nº 1996/2018 – DIGER, datado de 25/09/2018, com as seguintes
informações:

[…]

1.2.  Quanto  à  prestação  de  contas  da  3ª  parcela  (Processo  n°
1602180009047)

[…]

Situação atual da prestação de contas, tendo em vista que não consta no
processo a resposta da CUC ao 4° Resumo da Notificação n° 025/2018 —
CCTL, datado de 18/07/18.

Informamos que em 26/09/18 a Central Única da Cidadania — CUC encaminhou
resposta ao 4° Resumo da Notificação n° 025/2018, que após análise as pendências
apontadas  não  foram  sanadas.  Sendo  assim,  segue  anexo  o  5°  Resumo  da
Notificação n° 025/2018 de 26/09/18 (fls. 12/13).
[…]

1.3.  Quanto  à  prestação  de  contas  da  4ª  parcela  (Processo  n°
1602180016558)

[…]

Situação atual da prestação de contas, tendo em vista que não consta
no processo a resposta da CUC a Notificação n° 052/2018 — CCTL,
datado de 11/07/18.
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Informamos  que  a  Central  Única  da  Cidadania  —  CUC  encaminhou
resposta a Notificação n° 052/2018, de 11/07/18, que após análise foram
verificadas irregularidades que ainda persistem na prestação de contas da
4ª  parcela,  conforme 3° Resumo da Notificação n° 052/2018 (fls.  14/15).
(Grifos do Autor).

Conforme notificações anexadas à resposta do Gestor, verifica-se que as pendências não
sanadas na 3ª parcela referem-se à ausência de comprovação dos custos indiretos (água,
energia,  telefone,  aluguel  e  condomínio)  relativos  ao  período  de  agosto/2017  a
dezembro/2017 e à reapresentação do formulário com as informações atualizadas da
movimentação financeira. Quanto à 4ª parcela,  verificou-se algumas divergências nos
valores pagos e comprovados nas despesas com diárias, sendo solicitado esclarecimentos e
devolução do valor de R$293,84.

5.1.2 Projeto “Remando no Rio de Contas”

De acordo com o Plano  de Trabalho,  parte  integrante  do Termo de Fomento  n°
15/2017, o projeto “Remando no Rio de Contas” é destinado à prática da canoagem,
através de caiaques e canoas e mediante programação de atividades com o intuito
de promover a inclusão social e a possibilidade de descobrir jovens talentos, através
de  oficinas  esportivas  para  os  moradores  dos  municípios  de  Ubatã,  Ubaitaba  e
Itacaré. O projeto visa atender 270 alunos de baixa renda, na faixa etária de oito a
18 anos pelo período de 19 meses.

O Termo de Fomento n° 15/2017 foi celebrado em 06/06/2017, entre a SUDESB e
Associação Cacaueira de Canoagem (ACC), para consecução do projeto “Remando
no Rio  de Contas”.  Estão  previstas  no  Plano de Trabalho  do referido  Termo de
Fomento despesas com recursos humanos, material esportivo, fardamento, eventos,
material  de divulgação, premiação, exames médicos e transporte,  totalizando um
valor de R$669.315,31 a ser repassado em quatro parcelas. A primeira e segunda
parcelas foram repassadas em 2017, e no período entre 01/01/2018 à 10/07/2018
não houve repasses à ACC.

Durante esta auditoria, foi examinada a prestação de contas da primeira parcela, e,
além do exame documental, foram realizadas visitas aos locais de realização das
aulas de canoagem ocorridas nos dias 22/08/2018,  27/08/2018 e 29/08/2018 em
Ubaitaba, Ubatã e Itacaré, respectivamente, onde foram aplicados questionários a
32  beneficiários  do  projeto,  assim  como  aos  três  professores  de  canoagem
contratados  pelo  projeto.  Vale  ressaltar  que  as  aulas  de  canoagem ocorrem às
segundas-feiras e quartas-feiras nos turnos matutino e vespertino com um professor
de educação física para cada um dos municípios citados.
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A seguir são apresentados os resultados da análise dos questionários utilizando o
software Survey Monkey:

• Todos os 32 beneficiários estavam dentro da faixa de idade prevista no Plano
de Trabalho e eram estudantes de escola pública;

• Dos 32 beneficiários, 46,88% frequentavam as aulas de canoagem entre seis
e 12 meses, 28,13% há mais de um ano, 21,88% entre três e seis meses e,
por fim, 3,13% entre um e três meses; 

• Em relação ao material  adquirido com os recursos do Termo de Fomento,
96,88%  dos  beneficiários  afirmaram  que  receberam  o  kit  de  fardamento,
mesmo percentual que respondeu que usavam coletes salva vidas na aula;

• Todos os 32 beneficiários responderam que a Associação fornece os remos e
os coletes para os colegas que estão fazendo a aula;

• 68,75% participaram de competições de canoagem, mencionando inclusive
competições em Curitiba.

Vale registrar que estão previstas no Plano de Trabalho aquisições de 120 remos, 45
coletes salva vidas, despesa com transporte de embarcações para Curitiba, entre
outras despesas.

Da pergunta  feita  pela  Auditoria  “O que essa atividade trouxe  de bom para  sua
vida?”4,  65,62%  mencionaram  “aprendeu  um  esporte”,  “aprendeu  a  remar”,  “ser
atleta” e 59,3% dos beneficiários responderam “está estudando mais”,  “está mais
estudioso”.

Da pergunta feita pela Auditoria “O que você acha que poderia melhorar nas aulas
que você frequenta?”4, 50% dos beneficiários mencionaram os remos, do tipo “remos
melhores”. Vale salientar que conforme verificado no exame da prestação de contas
da primeira  parcela,  foram comprados  120 remos de  acordo  com a  Nota Fiscal
eletrônica n° 125 de 04/08/2017, no valor de R$11.880,00.

4 A pergunta admitia mais de uma resposta.
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Figura 1 – Remos utilizados em Ubatã Figura 2 – Remos utilizados em Ubaitaba

Em  resposta  à  Solicitação  de  Esclarecimentos  nº  IAMT  10/2018,  a  SUDESB
encaminhou, por meio do Ofício nº 2119/2018, datado de 16/10/2018, as seguintes
considerações acerca do relatado:

[…]

Informamos que os remos adquiridos com recurso do Termo de Fomento n°
15/2017,  atendem  ao  requisito  solicitado  pela  Associação  Cacaueira  de
Canoagem – ACC, conforme Plano de Trabalho pactuado, haja vista que a
descrição e quantidade dos objetos que foram comprados pela Instituição
proponente, são feitos de plástico e cano de alumínio, onde o custo unitário
equivale  a  R$99,00  (noventa  e  nove  reais)  onde  foram  distribuídos  40
(quarenta)  remos  para  o  atendimento  a  90  beneficiados  por  núcleo  em
horários distintos, totalizando assim 120 (cento e vinte) remos, com o intuito
de substituição em caso de dano.

Vale ressaltar que esses remos adquiridos pela própria ACC em acordo com
as  suas  necessidades  e  adequação a comunidade local,  que tem como
objetivo o atendimento aos beneficiados de iniciação esportiva.

[...] (Grifo do Autor).
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Conforme resposta do gestor, os remos podem ser substituídos em caso de dano.
Assim sendo, recomenda-se que a fiscalização da SUDESB mantenha contato com
a ACC, responsável pela implementação do Projeto Remando no Rio de Contas, a
fim de verificar as queixas dos alunos sobre os remos.

A Auditoria verificou nos municípios de Itacaré,  Ubatã e Ubaitaba,  que o Projeto
Remando no Rio de Contas se encontra funcionando conforme o Termo de Fomento
nº  15/2017 no que concerne ao público-alvo,  as aulas de canoagem dadas aos
beneficiários, aos kits de fardamento fornecidos aos mesmos, bem como ao material
fornecido para execução das aulas,  excetuando os remos usados para prática em
canoa,  que  os  alunos  informaram  não  satisfazer  plenamente  ao  exercício  da
atividade esportiva.

6 ACOMPANHAMENTO DE AUDITORIAS REALIZADAS

6.1 Acompanhamento das recomendações/determinações do TCE/BA

O  Princípio  9,  item  33  das  Normas  Brasileiras  de  Auditoria  do  Setor  Público
(NBASP), estabelece que os Tribunais de Contas devem implantar um sistema de
monitoramento  com  o  objetivo  de  aferir  o  grau  de  atendimento  de  suas
determinações  e  recomendações e  de assegurar  que  os  órgãos  e  as  entidades
auditadas  sigam  adequadamente  suas  deliberações.  Assim,  neste  item,  são
apresentados  os  comentários  acerca  do  estágio  de  implementação  das
recomendações  e  do  cumprimento  das  determinações  oriundas  desta  Corte  de
Contas, formalizadas por meio de Resoluções ou Acórdãos relacionados à unidade
auditada, publicados nos três últimos exercícios, que se encontravam pendentes de
acompanhamento, conforme pesquisas realizadas no Sistema ProInfo deste TCE.

• Acórdão nº 000278/2017

QUADRO 2 – Recomendações contidas no Acórdão nº 000278/2017

Processo Título do achado Resumo das recomendações

TCE/001120/2016
(Processo  de
Contas  da
Administração
Indireta – exercício
de 2015)

-  Pagamentos  efetuados  em  prazos
superiores  a  oito  dias  úteis  contados  da
apresentação da fatura;
-  Falhas  na  execução  físico-financeira  de
metas do Programa 124.

b)  Expedição  de  recomendações  à  SUDESB,  para  que
aprimore  os  processos  de  pagamentos  da  entidade,  em
observância  à  legislação atinente,  bem como aperfeiçoe o
processo  de  execução  e  fiscalização  das  metas
estabelecidas nos Programas de Governo, garantindo, assim,
a  integral  execução  física  e  financeira  das  atividades
propostas.

Fonte: Sistema ProInfo.
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Esta Auditoria, através da Solicitação nº  MTAAM 05/2018, datada de 04/09/2018,
requisitou ao Diretor Geral da SUDESB, Sr. Elias Nunes Dourado, as providências
adotadas para implementação das recomendações contidas no item “b” do Acórdão
nº 000278/2017.

Através do Ofício nº 1.921/2018 - DIGER, de 12/09/2018, o Sr. Elias Nunes Dourado,
encaminhou os seguintes esclarecimentos:

[…]

Em  relação  à  recomendação  do  aprimoramento  dos  processos  de
pagamentos  desta  SUDESB  e  de  execução  e  fiscalização  das  metas
estabelecidas  nos  programas,  esforços  estão  sendo  feitos  para  a
consecução do planejamento feito por esta autarquia no exercício de 2018;

[…]

Esta autarquia vem adotando o procedimento de somente acatar  a Nota
Fiscal correspondente ao  faturamento da medição, após a disponibilidade
de  dotação  orçamentária  para  que  seja  preliminarmente  efetuado  o
empenho  da  despesa,  tendo  a  garantia  do  recurso  para  pagamento
imediato, cumprindo então os prazos regulamentares do artigo 6º, parágrafo
5º  da  Lei  9.433/2005.  Tal  procedimento  evita  qualquer  aceitação  de
faturamento  sem  que  antes  ocorram  as  providências  necessárias  a
viabilização da execução orçamentária e financeira da despesa;

[…]

No tocante a ineficácia do atingimento das metas preestabelecidas no PPA
2012/2015, na LDO e na LOA 2015, esclarecemos que esta Autarquia não
depende exclusivamente de seus esforços para atingir o que fora planejado,
dependendo  também  de  fatores  externos,  a  exemplo  do  Ministério  do
Esporte,  empresas contratadas e contingenciamentos de concessão para
empenho, aplicados pela SEFAZ. Há um esforço no sentido de corrigir  e
anular, sempre que possíveis fatores que possam prejudicar o cumprimento
do que fora planejado;

Entendemos que estas explicações elaboradas, em acordo e colaboração
com  o  controle  orçamentário,  fazem  parte  do  esforço  da  direção  da
Autarquia em ajustar a realização das ações que possam ser efetivamente
executadas  ainda  durante  o  exercício  financeiro,  para  não  ocorrer
dificuldades no volume desta execução, comprometendo o índice geral de
execução  orçamentária  que  deve  ficar  acima  dos  80%  do  que  fora
planejado;

[...]
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Da  análise  procedida  nos  processos  de  pagamento  constantes  da  amostra  da
Auditoria, não foram identificados, no período sob exame, pagamentos efetuados em
prazos superiores a oito dias úteis contados da apresentação da fatura.

A verificação do cumprimento da execução física e financeira das atividades propostas
pela SUDESB será objeto da auditoria das Contas da autarquia referente ao exercício
de 2018.

• Resolução nº 000062/2017

QUADRO 3 – Recomendações/determinações contidas na Resolução nº 000062/2017

Processo Título do achado Resumo das recomendações/determinações

TCE/008134/2016
(Acompanhament
o das  Licitações,
Contratos  e
Convênios –
período de 01/01 a
31/07/2016)

-  Descumprimento  dos  prazos  para
instauração  de  Tomada  de  Contas  dos
Convênios  nos 139/2010,  68/2012  e
83/2013. 

b) Expedição de determinações à Diretoria Geral da SUDESB
para que: 
b.1)  remeta  a  este  Tribunal  as  respectivas  prestações  de
contas dos Convênios nos 139/2010, 68/2012 e 83/2013. Na
hipótese de não realização das prestações de forma regular,
instaure a Tomada de Contas Especial destas, enviando-as
em  seguida  a  este  Tribunal  para  fins  de  apreciação  e
julgamento por sua Segunda Câmara, com fundamento nos
arts. 9º e 10, caput, da Resolução nº 144/2013 do TCE/BA; 
b.2)  se  abstenha  de  realizar  o  repasse  de  recursos  de
parcelas  dos  convênios  celebrados  quando  não  haja  a
regularidade  das  prestações  de  contas  dos  valores  já
recebidos  pelo  convenente,  em  conformidade  com  o  que
estabelece o art. 176 da Lei Estadual nº. 9.433/2005; 
b.3) quando houver atraso no recebimento das prestações de
contas, proceda a devida instauração da Tomada de Contas,
no  prazo  máximo  de  60  (sessenta  dias)  dias,  conforme
estabelecido no art. 7º c/c art. 9º da Resolução nº 144/2013
do TCE/BA. 

c) Expedição de recomendação à Diretoria Geral da SUDESB
para que aprimore o sistema de controle interno relativo à
área de convênios, principalmente no que diz respeito ao seu
acompanhamento  e  supervisão,  de  modo  a  prevenir  a
recorrência dos achados apontados pela Auditoria, bem como
por  se  tratar  de  importante  ferramenta  para  avaliar  a
regularidade da aplicação dos recursos  públicos,  na forma
dos arts. 74, I a IV, da Constituição Federal e 90, I a IV, da
Constituição Estadual. 

Fonte: Sistema ProInfo.

Da  pesquisa  realizada  no  Sistema  ProInfo,  verifica-se  que  o  Diretor  Geral  da
SUDESB, Sr. Elias Nunes Miranda, em resposta à Notificação nº 002592/2017 desse
TCE,  datada  de  12/06/2017,  encaminhou  o  Ofício  nº  0872/2017  –  DIGER,  de
04/07/2017, anexando documentos, e informando:

[…]

item  b.1)  Remessa  das  prestações  de  contas  dos  convênios  nos

13912010,  68/2012  e  83/2013 e  na ausência  de prestação  de contas
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regular prossiga a instauração de Tomadas de Contas regular. 

Anexamos as prestações de contas solicitadas. Informamos, ainda, que os
processos  de  instauração  de  tomada  de  contas  dos  aludidos  convênios
encontram-se em análise da Procuradoria Jurídica desta autarquia. [...]
b.2 Que a Sudesb se abstenha de realizar recursos de parcelas dos
convênios celebrados quando não haja a regularidade das prestações
de contas dos valores já recebidos pelo convenente, em conformidade
do que estabelece o art. 176 da Lei Estadual nº 9.433/2005. 

Cabe preliminarmente destacar, que, em conformidade com o estabelecido
nos Termos de Convênios firmados entre a Sudesb e os convenentes em
caso de regularidade da 1ª parcela repassa-se a 3ª parcela e assim sucede-
se com a liberação e aprovação das parcelas ímpares. Esse entendimento é
depreendido do Art. 15 do Decreto nº 9.266 de 14 de dezembro de 2004,
ipsis litteris: 

Art.  15  -  Sendo a liberação de recursos em três
parcelas  ou mais, a liberação da terceira parcela
ficará condicionada a aprovação da prestação de
contas da primeira, a liberação da quarta parcela
ficará condicionada a aprovação da prestação de
contas da segunda e assim sucessivamente.  Ver
tópico. 

Contesta-se,  portanto,  a  avaliação  de  grave  irregularidade no  âmbito  do
controle interno dessa autarquia, uma vez que o repasse de recursos após a
não  comprovação  de  parcelas  anteriores  é  assegurado  pelo  próprio
dispositivo legal acima destacado e com base nele foram repassadas as
parcelas referentes aos convênios em epígrafe.

b.3 Quando houver atraso no recebimento das prestações de contas,
proceda a devida instauração de tomada de contas especial, no prazo
máximo de  60  dias,  conforme estabelecido no art.  7º  c/c  art.  9º  da
Resolução nº 144/2013 do TCE/BA.

c) pela expedição da recomendação à Diretoria Geral da Sudesb para
que  aprimore  o  sistema  de  controle  interno  relativo  a  área  de
convênios,  principalmente  no  que  diz  respeito  ao  seu
acompanhamento e supervisão, de modo a prevenir a recorrência dos
achados  apontados  pela  Auditoria,  bem  como  por  se  tratar  de
importante  ferramenta  para  avaliar  regularidade  da  aplicação  dos
recursos públicos, na forma do art. 74, I a IV da CF/88 e 90, I a IV, da
Constituição Estadual.

Esta autarquia possui em seu Organograma a Coordenação de Controle de
Convênios - CCTL vinculada à Coordenação Financeira sendo responsável
pelo monitoramento dos prazos de vigência do convênio, bem como análise
das prestações de contas e expedição de notificação as entidades para a
entrega  das  mesmas  no  prazo  correto,  bem  como  solicitação  de
regularização  das  pendências  apresentadas.  Conforme  estabelecido  no
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Termo de Convênio em caso de regularidade da 1ª parceia repassa-se a 3ª
parcela  e  assim  se  sucede  com  a  liberação  e  aprovação  das  parcelas
ímpares. Em relação ao pagamento das parcelas pares o pagamento das
mesmas prescinde da regularidade da prestação de contas das parcelas
anteriores e a sua liberação é condicionada ao parecer favorável a cerca da
execução do projeto a partir  da apresentação dos relatórios equivalentes
aos 03 (três) primeiros meses de atividade. 

A  Coordenação  de  convênios  e  responsável  por  se  articular  com  as
entidades e municípios, enviando ofícios de cobrança das prestações de
contas, conforme estabelecido no Termo de Convênio além de encaminhar
a  Diretoria  Geral  a  necessidade  de  instauração  de  Tomada  de  Contas
Especial em virtude da ausência de prestação de contas dos convenentes. 

Adotam-se medidas administrativas como a expedição de notificações de
cobrança de prestações de contas e de regularização das notificações às
entidades e por último a instauração da Tomada de Contas Especial. Existe
um trabalho prévio educativo de orientar as entidades de como apresentar a
documentação comprobatória dos gastos em correspondentes formulários
que  expressem  a conciliação  regular  das  despesas  preestabelecidas  no
plano de trabalho. Ocorre que na maioria dos casos o prazo não é seguido
de  forma  tempestiva,  pois  a  autarquia  batalha  peia  conclusão  do
equipamento esportivo. A Tomada de contas especial é instaurada quando
realmente  ocorrem indícios  de  paralisação das  obras ou quando após a
reincidência na emissão de ofício de cobrança da prestação de contas fora
do prazo legal esta autarquia não é atendida pela entidade ou Prefeitura
Municipal. 

No caso em questão houve uma demora na apresentação das prestações
de contas pelas Prefeituras Municipais e quando da abertura das tomadas
de  contas  especial,  foram  entregues  e  avaliadas  por  essa  instituição
conforme acima explicitado.

Essa  autarquia  já  vem  mudando  seu  procedimento  conforme orientação
desse Tribunal, instaurando tempestivamente a tomada de contas especial,
ou seja, no prazo máximo de 60 dias, conforme estabelecido no art. 7º c/c
art. 9° da Resolução nº 144/2013 do TCE/BA. 

Diante  do  exposto,  solicito  reapreciação  desse  Órgão  em  relação  aos
apontamentos realizados, uma vez que essa Administração vem prezando
pela  efetividade  do  serviço  público,  empreendendo  esforços  de  cobrar
administrativamente,  através de  ofícios,  que as Prefeituras  regularizem a
situação no sentido de entregar a comunidade o equipamento esportivo. 

Nesse sentido é que se justifica a prorrogação dos prazos dos convênios
com  a celebração  de  inúmeros  termos  aditivos  concedendo a  Prefeitura
todo  o  prazo  necessário  mediante  as  justificativas  das  dificuldades
apresentadas de conclusão da obra, no intuito de não deixar o equipamento
esportivo abandonado. 

[…] (Grifos do Autor).
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Quanto  ao  item b.1),  constatou-se  que  a  documentação  relativa  à  prestação  de
contas  dos  convênios  nos 139/2010,  68/2012  e  83/2013  foi  encaminhada  pela
SUDESB  em  resposta  à  Notificação  nº  002592/2017, por  meio  do  Ofício  nº
0872/2017  –  DIGER,  de  04/07/2017,  encontrando-se  anexada  ao Processo  nº
TCE/008134/2016 (Ref.1845579-1/Ref.1845625-41).  Além disso, a  Diretoria  Geral
da SUDESB, por  meio  do Oficio  nº  0815/2015  -  DIGER, datado  de 18/06/2015,
encaminhou a prestação de contas do convênio nº 68/2012, autuada sob o número
TCE/005712/2015,  na  qual  encontra-se  anexado  o  Relatório  Final  da  respectiva
Tomada de Contas (Ref.1770393-5 a Ref.1770393-17). Verificou-se, também, que a
SUDESB,  por  meio  do  Oficio  nº  0360/2018  -  DIGER,  datado  de  16/03/2018,
encaminhou a tomada de contas do convênio nº 139/2010, autuada sob o número
TCE/001928/2018.

Da  análise  procedida  nas  prestações  de  contas  das  parcerias  firmadas  com  as
organizações da sociedade civil, apresentadas no item 5.1 deste Relatório, verificou-se,
no período sob exame, o cumprimento das  determinações contidas nos itens b.2) e
b.3) da Resolução nº 000062/2017.

• Resolução nº 000077/2018

QUADRO 4 – Recomendações/determinações contidas na Resolução nº 000077/2018

Nº Processo Título do achado Resumo das Determinações/recomendações 

TCE/008213/2017
(Acompanhamento
da  Execução
Orçamentária  e
Financeira  –
período de  01/01 a
30/06/2017)

-  Servidores  ocupantes  de  cargos  de
provimento temporário sem vínculo com o
Estado  efetuando  a  fiscalização  dos
contratos;
-  Descumprimento  do  §  5°  do  art.  9º  do
Decreto Estadual nº 17.091/2016;
- Descumprimento de dispositivos do art. 35
da Lei Federal nº 13.019/2014;
- Descumprimento de dispositivos do art. 39
da Lei Federal nº 13.019/2014;
- Irregularidades na realização de cotações
de  preços  e  contratações  dos  bens  e
serviços; 
- Orçamentos de empresas com sócios em
comum para o mesmo objeto da cotação de
preços; 
-  Orçamentos  de  empresas  com  CNPJ
inválido ou baixado; 
- Cotação de objetos diversos da finalidade
da empresa;
-  Contratação de empresa pertencente ao
dirigente  da  Organização  da  Sociedade
Civil parceira.

b)  Expedição  de  recomendação  à  Diretoria  Geral  da
SUDESB  para  que  comunique  aos  órgãos  responsáveis  a
sua limitação de pessoal, empreendendo esforços para que,
o mais breve possível, seja realizado concurso público para
contratação de técnicos de nível superior com formação nas
áreas  de  edificação,  arquitetura  e  engenharia  civil,
promovendo, dessa forma, maior eficácia na fiscalização dos
ajustes firmados pela unidade;

c) Expedição de determinações à Diretoria Geral da SUDESB
para que: 
c.1) designe servidores permanentes para acompanhamento
e avaliação financeira de contratos e convênios, nos termos
do artigo 153, da Lei Estadual nº 9.433/2005; 
c.2)  apenas  celebre  novos  ajustes  de  acordo  com  a  sua
capacidade  institucional  de  controlar  e  fiscalizar
adequadamente os instrumentos pactuados; 
c.3) em caso de não realização de chamamento público, por
dispensa  ou  inexigibilidade,  instrua  o  procedimento
administrativo que originar termo de colaboração ou termo de
parceria com elementos que demonstrem a caracterização da
situação fática e seu enquadramento nas hipóteses previstas
nos arts. 30 e 31 da Lei Federal nº 13.019/2014; a razão da
escolha da organização da sociedade civil; e a justificativa do
valor previsto para a realização do objeto, conforme artigo 9º,
§ 5º do Decreto Estadual nº 17.091/2016;
c.4) instrua o procedimento administrativo que originar termo
de colaboração ou termo de parceria com a comprovação de
que  o  gestor  da  parceria  ou  membro  da  comissão  de
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Nº Processo Título do achado Resumo das Determinações/recomendações 

monitoramento e avaliação não tenha mantido, nos últimos
cinco anos, relação jurídica com a organização da sociedade
civil partícipe, nos termos do art. 35, § 6º da Lei Federal nº
13.019/2014; 
c.5) instrua o procedimento administrativo que originar termo
de colaboração ou termo de parceria com parecer de órgão
técnico da administração pública, que se pronuncie, de forma
expressa, a respeito da descrição de quais serão os meios
disponíveis  a  serem  utilizados  para  a  fiscalização  da
execução da parceria,  assim como dos procedimentos que
deverão ser adotados para avaliação da execução física e
financeira, no cumprimento das metas e objetivos, conforme
artigo 35, inciso V, alínea “e”, da Lei 13.019/2014;
c.6)  observe  as  disposições  contidas  na  Lei  Federal  nº
13.019/2014 e no Decreto Estadual nº 17.091/2016 de modo
que  os  Termos  de  Colaboração  e  Termos  de  Fomento
firmados pela unidade observem aos princípios da isonomia,
da  legalidade,  da  impessoalidade,  da  moralidade,  da
igualdade,  da  publicidade,  da  probidade  administrativa,  da
vinculação  ao  instrumento  convocatório  e  do  julgamento
objetivo das propostas;
c.7) proceda com verificação no sítio da Receita Federal do
comprovante de inscrição e situação cadastral e do quadro
de sócios das empresas contratadas pela OSC, bem como
acesse as informações das empresas por meio do Sistema
Integrado de Automação do Registro do Comércio (SIARCO)
e da Junta Comercial do Estado da Bahia (JUCEB), de modo
a  evitar  que  se  permita  a  contratação  de  empresa
pertencente a dirigente da OSC;
c.8) informe a esta Corte de Contas o resultado do processo
administrativo visando a apuração da conduta do Presidente
da  Federação  Baiana  de  Motociclismo,  Sr.  José  Carlos
Ribeiro da Conceição, no âmbito dos Termos de Fomento nos

03 e 11/2017; 
Fonte: Sistema ProInfo.

Conforme  consulta  realizada  no  Sistema  ProInfo  em  31/08/2018,  verifica-se  que  a
Diretoria Geral da SUDESB foi notificada da decisão proferida por este TCE no Processo
nº TCE/008213/2017, por meio da Notificação nº 004106/2018, de 30/08/2018.

Esta Auditoria, através da Solicitação nº  MTAAM 06/2018, datada de  26/09/2018,
requisitou ao Diretor Geral da SUDESB, Sr. Elias Nunes Dourado, as providências
adotadas  quanto  à  implementação das  recomendações e  cumprimento  às
determinações contidas na Resolução nº 000077/2018.

Através do Ofício nº 2027/2018 - DIGER, de 02/10/2018, o Sr. Elias Nunes Dourado,
encaminhou os seguintes esclarecimentos:

[...]

B) Ante a esta limitação do quadro efetivo, cumprindo recomendação desse
Tribunal,  a  SUDESB  comunicou  à  SAEB,  por  meio  do  Ofício  Diger  nº
1539/2018 (processo 1602180021179), cópia anexa, a limitação de pessoal
da autarquia e a necessidade de realização de concurso público para suprir
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a  área  de  edificações,  arquitetura  e  engenharia,  a  fim  de  cumprir  o
estabelecido nos artigos 153 e 161, § 4° da Lei Estadual nº 19.433/2005.0
processo n° 1602180021179 encontra-se no Setor SAEB/CPOGD ANEXO
1;
C.1)  Através  das  Portarias  nos 177/2011,  056/2012,  129/2013,  047/2018,
208/2016  estão  designados  os  servidores  para  acompanhamento  e
avaliação financeira de contratos e convênios, conforme ANEXO II;

C.2) A Sudesb está celebrando ajustes de acordo com a sua capacidade
institucional de controle e fiscalização regular;

C.3) O processo administrativo de celebração de termos de parcerias de
fomento  ou  colaboração  que  prescindem  de  realização  de  chamamento
público,  por  dispensa  ou  inexigibilidade  vem  sendo  instruído  com  a
caracterização  da  situação  fática  e  seu  enquadramento  nas  hipóteses
previstas nos arts. 30 e 31 da Lei Federal n° 13.019-2014, com a razão da
escolha da organização da sociedade civil e a justificativa do valor previsto
para a realização do objeto, conforme art. 9º,  §5 do Decreto Estadual n°
17.091-2016;

C.4) Os processos administrativos originários de termo de colaboração ou
de fomento desta autarquia estão sendo instruídos com a declaração do
gestor da parceria e membros da comissão de monitoramento e avaliação
de  que  não  mantiveram  nos  últimos  cinco  anos  relação  jurídica  com  a
organização da sociedade civil partícipe, nos termos do art. 35, §6 da Lei
Federal n°13.019-2014, conforme ANEXO III;

C.5) Os processos administrativos originários de termo de colaboração ou
de fomento desta autarquia estão sendo instruídos com emissão de parecer
de  órgão  técnico  da  administração  pública,  pronunciando-se,  de  forma
expressa, a respeito da descrição de quais serão os meios disponíveis a
serem utilizados para a fiscalização da execução da parceria, assim como
dos procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da execução
física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos, nos termos do
art. 35, Inciso V, alínea “e” da Lei Federal nº 113.019-2014;

C.6) Nas escolhas das parcerias para a formalização de termos de fomento
e  colaboração  estão  sendo  observados  os  princípios  da  isonomia,  da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade,
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo das propostas, em conformidade com as disposições
contidas na Lei Federal nº 13.019-2014 e Decreto Estadual nº 17.091-2016;

C.7) Após a recomendação desse egrégio Tribunal, a Assessoria Técnica da
Sudesb  vem  procedendo  a  instrução  processual  com  a  verificação  dos
sócios  das  empresas,  disponível  ao público  no sítio  da Receita Federal,
através do comprovante e situação cadastral e do quadro de sócios das
empresas contratadas pela OSC. Foi enviado à JUCEB o Ofício Diger n°
1581/2018,  cópia  anexa,  solicitando  acesso  ao  Sistema  Integrado  de
Automação do Registro do Comércio - SIARCO e ao Sistema de Registro
Integrado – REGIN. Ocorrendo uma resposta por parte JUCEB ANEXO IV,
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em que estamos realizando tratativas para a viabilização das informações
no decorrer da instrução processual dos Instrumentos Legais.

C.8)  Segue  cópia  do  processo  administrativo  (ANEXO  V)  visando  a
apuração da conduta do presidente da Federação Baiana de Motociclismo,
Sr. José Carlos Ribeiro da Conceição, no âmbito dos Termos de Fomento nº
03  e  11-2017.  Após  orientação  jurídica  desta  autarquia  foi  remetido  ao
Ministério Público o ofício de n° 1548/2018 para apreciação e julgamento,
bem como a Saeb o processo original nº 1602180004827 para suspensão
da entidade.

[...]

Quanto  ao  item b),  além das  justificativas  e  documentos  anexados  em sua resposta,
verificou-se que o Gestor anexou ao Processo nº  TCE/001141/2018 (Contas da SUDESB
relativas  ao  exercício  de  2017),  Ref.2080057-1/2080057-3, cópia  do  Ofício  n°
1539/2018 - DIGER, de 04/09/2018, no qual solicita ao Secretário de Administração,
Sr. Edelvino da Silva Góes Filho, a realização de concurso público para suprir a área
de edificações, arquitetura e engenharia, a fim de cumprir o estabelecido nos artigos 153
e 161, § 4º da Lei Estadual nº 9.433/2005, conforme recomendação contida na Resolução nº
000077/2018 deste TCE.

Quanto ao cumprimento da determinação constante do item c.1), verifica-se que:

• A SUDESB, por  meio da Portaria  nº  177/2011,  atualizada pela Portaria  nº
56/2012, instituiu uma Comissão Permanente de Fiscalização de Contratos
de  Reforma  e  Construção.  Da  consulta  realizada  no  Sistema  Mirante,
observa-se que o Sr. Amaury Públio de Castro Filho e o Sérvulo Luiz Oliveira
Campos, membros da citada Comissão, são servidores ocupantes de cargo
efetivo do Estado, em cumprimento ao Art. 153 da Lei Estadual nº 9.433/2005,
que determina:

Art. 153 - O recebimento de material, a fiscalização e o acompanhamento
da  execução  do  contrato  ficarão  a  cargo  de  comissão  de  servidores
permanentes do quadro da Administração, sob a supervisão geral do órgão
central de controle, acompanhamento e avaliação financeira de contratos e
convênios, órgão este com quadro de pessoal obrigatoriamente recrutado
por concurso público.

• A SUDESB,  por  meio  da  Portaria  nº  129/2013,  instituiu  uma  Comissão
Permanente de Fiscalização e Recebimento de obras, serviços de engenharia
de manutenção e/ou reparação de prédios públicos, com emissão de laudos
de  vistoria,  em  valor  superior  a  R$105.000,00.  Da  consulta  realizada  no
Sistema  Mirante,  observa-se  que  os  membros  da  citada  Comissão,  o  Sr.
Amaury Públio de Castro Filho, o Sr.  Adriano da Silva e o Sr. Sérvulo Luiz
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Oliveira são  servidores  ocupantes  de  cargo  efetivo  do  Estado,  em
cumprimento ao Art. 153 da Lei Estadual nº 9.433/2005.

• A SUDESB, por meio da Portaria nº 208/2016,  atualizada pela Portaria nº
047/2018,  instituiu  uma  Comissão  de  Monitoramento  e  Avaliação  para
acompanhar  e  avaliar  as  parcerias  celebradas  com  organizações  da
sociedade civil,  mediante termos de fomento ou termo de colaboração. Da
consulta realizada no Sistema Mirante,  observa-se que o Sr.  José Ney do
Nascimento  Santos,  membro da  citada  Comissão,  é  servidor  ocupante de
cargo efetivo do Estado, em cumprimento ao Art. 10 do Decreto Estadual nº
17.091/2016, que determina:

Art. 10 - O acompanhamento e a avaliação das parcerias celebradas com
organizações da sociedade civil, mediante termo de colaboração ou termo
de fomento, serão realizados por Comissão de Monitoramento e Avaliação,
instituída por Portaria da autoridade máxima do órgão ou entidade da área
responsável pela parceria, assegurada a participação de, pelo menos, um
servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de
pessoal da Administração Pública.

Registre-se que esta Auditoria, quando da análise da formalização das concessões e
das  prestações  de  contas  dos  Termos  de  Colaboração  e  Termos  de  Fomento
mencionados no item 5.1 deste Relatório, verificou que foram adotadas providências,
pela SUDESB para cumprimento às determinações contidas nos itens c.3), c.4), c.5)
e c.6).

Em relação ao item c.7, verifica-se que o Gestor demonstra que está envidando esforços
para seguir a determinação deste TCE, a medida que solicitou à  JUCEB o acesso ao
Sistema REGIN.

Quanto ao item c.8), verifica-se que o Gestor anexou cópia integral do processo n°
1602180004827, relativo à apuração da conduta do Presidente da Federação Baiana de
Motociclismo, Sr. José Carlos Ribeiro da Conceição, no âmbito dos Termos de Fomento
nos 03 e 11/2017.

Da análise no citado processo, verifica-se que o Diretor Geral da SUDESB, Sr. Elias
Nunes Dourado, por meio da Portaria n° 24/2018, publicada no DOE em 16/02/2018
constituiu comissão de servidores visando a apuração de suposta conduta de gestão
ilegítima ou antieconômica do presidente da Federação Baiana de Motociclismo, Sr. José
Carlos Ribeiro da Conceição, junto aos Termos de Fomento nos 03 e 11/2017, celebrados
com a SUDESB, com fulcro no Inciso III, alínea “c” e Parágrafos 1º e 2º do art. 72 da Lei
Federal n° 13.019/2014.
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Do Relatório da referida Comissão, apresentado em 30/05/2018, foram destacadas as
seguintes informações:

[…]

IV - CONCLUSÃO

Restaram comprovadas no processo as seguintes constatações:

a) Os  eventos  ocorreram de forma  regular  conforme relatórios  técnicos
fotográficos;

b) O presidente da Federação de Motociclismo é realmente proprietário da
empresa  Adrenalina,  conforme  consulta  Quadro  de  Sócios  e
Administradores  emitido  pelo  site da  Receita  Federal,  às  fls.  34  e
próprio depoimento do presidente da Federação;

c) Apresentou proposta de eventos contendo três orçamentos, dentre os
quais o menor preço apresentado pertencia a empresa do presidente da
Associação.

[…]

Sendo assim o dirigente da FBM utilizou os recursos públicos em beneficio
próprio já que dispondo de informações privilegiadas,  a empresa de sua
propriedade recebeu 53,30% do valor do Termo de Fomento n° 03-2018 e
25,30% do valor do Termo de Fomento n° 11-2017.

Assim,  foram  infringidos  os  princípios  da  impessoalidade  e  moralidade,
estabelecidos no Art. 37 da Constituição Federal de 1988:

[...]

Com  base  no  desrespeito  aos  princípios  mencionados,  impõe-se  a
aplicação  de  penalidade,  à  luz  de  critérios  de  razoabilidade  e
proporcionalidade, nos moldes do art. 73 da Lei n° 13.019/2014.

[…]

Ainda,  é  possível  que  a  conduta  configure  ato  de  improbidade
administrativa, na forma dos arts. 77 e 78 da Lei n° 13.019/14, que alterou a
Lei n°8.429192:

[...]

VI - RECOMENDAÇÕES

Finalizados os trabalhos desta Comissão a mesma RECOMENDA que:

a) Seja  expedido  ofício  à  Federação  para  devolução  dos  recursos
referentes as  nota fiscais  n°  17  e  18  nos valores  de R$80.136,00 e
R$12.530,00 devidamente  atualizados  na  data  do  ressarcimento  aos
cofres públicos;
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b) Aplicação da suspensão temporária da participação em chamamento
público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e
entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora,
enquanto não ocorrer o ressarcimento constante na alínea “a”.

c) Seja  encaminhado  o  presente  processo  para  avaliação  do  presente
caso pela Procuradoria Jurídica desta autarquia.

d) Dar  ciência  da  situação  ao  Ministério  Público,  para  que  verifique  a
ocorrência de improbidade administrativa.

Em  relação  à  Assessoria  Técnica  e  Controle  de  Convênios  da  Sudesb,
conforme orientação do TCE, recomenda-se que os servidores executem os
seguintes procedimentos

1. Verificar  no  site  da  Receita  federal  o  comprovante  de  inscrição  e
situação cadastral e o quadro de sócios das empresas pelas OSC;

2. Acessar as informações das empresas por meio do Sistema Integrado
de Automação do registro do Comércio (SIARCO), da Junta Comercial
do Estado da Bahia;

3. Verificar a autenticidade das notas fiscais nos sítios das Prefeituras.

[…] (Grifos do Autor).

A Procuradora  Jurídica  da  SUDESB,  em  seu  Parecer  ED  316/2018,  datado  de
13/08/2018, assim concluiu:

[…]

Opino pela legalidade da penalidade prevista no art. 73, II da Lei Federal nº
13,019/2014, uma vez que foi concedida a ampla defesa e o contraditório,
devendo a DIGER dar ciência ao Secretário Estadual da SAEB, para que
aplique  a  supracitada  sanção,  Sugere,  também,  que  seja  dado
conhecimento ao Ministério Público do Estado da Bahia, tendo em vista que
os  fatos  constantes  dos  autos  podem  configurar  improbidade
administrativa.

[...]

6.2 Acompanhamento de auditorias realizadas pelo controle interno

O Controle interno da SUDESB é realizado por uma comissão composta de três
servidores,  instituída  por  meio  da  Portaria  nº  031/2015,  publicada  no  DOE  de
06/02/2015.

Em resposta à  Solicitação nº  MTAAM 04/2018, de  30/08/2018, o Diretor Geral, Sr.
Elias  Nunes  Dourado,  através  do  Ofício  nº  1917/2018  -  DIGER,  de  11/09/2018,
apresentou  o  relatório  emitido  pela  Comissão  de  Controle  Interno  referente  ao
primeiro semestre de 2018.
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A seguir, síntese dos trabalhos realizados pela Comissão:

a) Amostra: Processos relativos à formalização de convênios de fomento ao
desporto e de obras.
Observação:  Informa  que  foram  acompanhados  os  processos  de
formalização de 22 convênios de fomento ao desporto e de 31 de obras, que
se encontravam de acordo com a Lei Estadual nº 9.433/2005 e, o Decreto
Estadual nº 9.266/2004.

b) Amostra: Processos relativos à formalização de parcerias com Organizações
da Sociedade Civil
Observação: Informa  que  foram  acompanhados  os  processos  de
formalização de 4 Termos de Colaboração e de 27 Termos de Fomento, que
se  encontravam  em  conformidade  com a  Lei  Federal  nº  13.019/2014,  o
Decreto Estadual nº 17.091/2016 e as recomendações deste TCE destacadas
nos relatórios de auditoria.

c) Amostra: Processos relativos à execução de parcerias com Organizações da
Sociedade Civil
Observação: Informa que foram avaliadas as prestações de contas de 24
Termos de Fomento, de 5 convênios de obras e de 3 convênios de fomento
ao desporto. Nos casos em que foram identificadas desconformidades legais,
foram  emitidas  notificações  aos  convenentes  para  regularizarem  as
pendências, além da instauração de tomadas de contas e de processo de
reparação e danos ao erário para restituir aos cofres públicos a inexecução
ou irregularidade das contas apresentadas.

d) Amostra: Processos de Tomada de Contas
Observação: Informa  que,  em  2018,  foram  instaurados  3  processos  de
Tomada de Contas. 
Recomendação: Enviar às comissões de tomada de contas o roteiro para
realização  de  Tomada  de  Contas  visando  uniformizar  a  realização  do
procedimento com base nos requisitos legais.

e) Amostra: Processos de Reparação de Danos
Observação: Informa  que,  em 2018,  foram instaurados  20  processos  de
Reparação  de  Danos,  sendo 16  relativos  a  entidades  e  4  a  municípios
convenentes  para  que  sejam  devolvidos  os  valores  referentes  ao  prejuízo
causado ao Estado,  em consonância com o Parecer PGE n° GAB-JLD-VSN-
038/2017, Lei Estadual n° 12.209/2011 e Resolução TCE n° 144/2013. 
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f) Amostra: Processos de diárias.
Achados: 
Ausência, em alguns processos, da apresentação de bilhetes de embarque e
desembarque para comprovar a saída e o retorno do servidor;
A  comprovação  das  diárias,  em  alguns  processos,  ocorreu  em  período
superior a 5 dias ao retorno do servidor, contrariando o art. 13, do  Decreto
Estadual nº 13.169/2011.
Recomendação: Orientar os responsáveis pelos setores e os servidores para
evitar reincidência.

g) Amostra: Processos de passagens aéreas.
Achado: Emissão de bilhetes sem antecedência mínima de oito dias corridos
em relação à data da viagem, contrariando o art. 4º, do Decreto Estadual nº
15.374/2014.
Recomendação: Orientar os responsáveis pelos setores e os servidores para
evitar reincidência.

h) Amostra:  Dispensas, inexigibilidades de licitação, sindicâncias e processos
administrativos disciplinares
Observação: Informa  que  os  processos  de  dispensa  e  inexigibilidade  de
licitação estão observando as instruções da Auditoria Geral do Estado (AGE)
e que as sindicâncias e os processos administrativos disciplinares estão de
acordo  com  os  critérios  legais  e  as  referências  técnicas  contidos  na  Lei
Estadual nº 12.209/2011.

6.3 Auditorias realizadas pela Auditoria Geral do Estado (AGE)

A Auditoria Geral do Estado (AGE) emitiu o  Relatório de Auditoria nº  09/2018  em
18/09/2018, autuado neste Tribunal sob o nº TCE/007061/2018 em 21/09/2018. Este
Relatório refere-se à apuração de denúncia encaminhada pelo Clube Independente
de  Automobilismo  (CIA),  cujo  conteúdo  apontava  supostas  irregularidades  na
captação  de  recursos  públicos  pela  associação  privada  denominada  Automóvel
Clube  da  Mulher  (ACM),  no  período  de  2011  a  2017,  filiada  à  Federação  de
Automobilismo da Bahia (FAB).

A AGE analisou  os  processos  de  formalização  e  das  prestações  de  contas  dos
convênios nos 04/2015 e 64/2015 e do termo de fomento nº 24/2018, firmados entre o
Automóvel  Clube  da  Mulher  (ACM)  e  a  SUDESB,  bem  como  dos  projetos  do
programa FazAtleta, realizados pelo ACM, com o apoio dos projetos do programa
FazAtleta, relativos aos exercícios de 2015 a 2017, sendo destacadas as seguintes
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irregularidades e respectivas recomendações à SUDESB e à  Secretaria Executiva
do Programa FazAtleta:

1. Favorecimentos  e  outras  irregularidades  decorrentes  da  relação
intrínseca  entre  o  Automóvel  Clube  da  Mulher  com  a  Federação  de
Automobilismo da Bahia (FAB)

a) A ex-presidente  da  Federação  de  Automobilismo da  Bahia  (FAB)  é  quem
efetivamente comandava o Automóvel Clube da Mulher (ACM)

Recomendação:
• Apurar se não houve o aproveitamento indevido dos benefícios concedidos

pela Legislação do FazAtIeta para a entidade ACM, mediante fraude ou dolo,
aplicando as penalidades previstas no regulamento correspondente.

b) Fuga  ao  chamamento  público  no  Termo  de  Fomento  nº  24/2017,
fundamentada em emissão de declaração de exclusividade com indícios de
ser ideologicamente falso

Recomendações:
• Adotar  as  medidas  cabíveis  para  apurar  a  existência  de  documento

ideologicamente  falso  especificamente  a  declaração  de  exclusividade
fornecida pela FAB para o ACM no Termo de Fomento nº 24/2017, adotando,
se for o caso, as penalidades cabíveis às duas entidades;

• Apurar  a  ocorrência  de  atos  de  improbidade  administrativa  pela  não
realização  de  chamamento  público  na  SUDESB,  conforme  determina  o
MROSC.

c) Pagamentos  de  despesas  de  publicidade,  de  assessoria  de  imprensa  e
contábeis à empresa da ex-presidente da FAB

Recomendação:
• Adotar as medidas cabíveis para apurar direcionamento na contratação de

empresa, favorecendo empresa familiar, para prestar serviços para o ACM,
mediante  fraude  ou  dolo,  aplicando  as  penalidades  previstas  cabíveis  ao
proponente ACM.

d) Comprovação do pagamento de despesas técnicas e administrativas por meio
de recibos sem detalhamento dos custos unitários dos serviços prestados
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Recomendações:
• Adotar as medidas cabíveis para apurar direcionamento na contratação de

empresa, favorecendo empresa familiar, para prestar serviços para o ACM,
mediante  fraude  ou  dolo,  aplicando  as  penalidades  previstas  cabíveis  ao
proponente ACM;

• Exigir do ACM que sejam apresentadas as evidências para a cobrança de
R$51,5 mil a empresa Osvaldo Mário e Silva Filho - ME pelos serviços de
montagem de estruturas metálicas, providenciando a devolução dos recursos
recebidos em caso de não comprovação, bem como aplicação de multa;

• Analisar  com  mais  rigor  os  Cronogramas  de  Desembolso  finais,  após  o
parecer da Comissão Gerenciadora do Fazatleta (COMGER), para verificar se
não está havendo inclusão indevida de despesas (mudança de nome), com o
objetivo de burlar critérios impostos pela legislação, aplicando as penalidades
cabíveis;

• Verificar,  na  análise  dos  orçamentos  e  das  prestações  de  contas  das
despesas realizadas nos projetos, a observância dos limites legais de 15%,
referente ao grupo de despesas técnico administrativas, e de 20%, referente
ao grupo de despesas com comunicação institucional.

e) Concentração das  aquisições  de produtos e  serviços  variados em apenas
duas empresas, com indícios de simulação de competição

Recomendações:
• Apurar  os  indícios  de  simulação  de  cotação  de  preços  para  os  projetos

financiados pelo FazAtIeta, adotando as medidas cabíveis;
• Adotar as medidas necessárias para apuração de simulação de competição e

direcionamento na subcontratação de prestadores de serviços, aplicando as
penalidades previstas ao proponente ACM.

f) Ausência de critério para os quantitativos e valores dos itens fornecidos para
o mesmo tipo de evento

Recomendações:
• Analisar com mais rigor os orçamentos propostos para o Programa FazAtleta,

verificando a coerência dos quantitativos e dos preços unitários estimados,
bem como a sua evolução ao longo do tempo;

• Apurar se houve utilização indevida dos benefícios concedidos pelo Programa
FazAtIeta, aplicando as penalidades previstas ao proponente ACM;

• Não aceitar nas prestações de contas, notas fiscais de prestação de serviços
como comprovantes de aquisição de produtos;
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• Exigir o detalhamento dos custos unitários dos serviços prestados na nota
fiscal ou por meio de planilhas de custos, incluindo informações como nome
do  prestador  do  serviço,  CPF  ou  CNPJ,  quantitativos,  custos  unitários  e
custos totais.

2. Irregularidades relativas ao Rallye do Batom

a) Não enquadramento do Rallye do Batom como projeto esportivo para receber
recursos do programa FazAtleta

Recomendações:
• Não  aceitar  o  enquadramento  do  evento  Rallye do  Batom  como  projeto

passível de receber incentivos fiscais do Programa FazAtIeta, em virtude da
não  participação  de  atletas  com  contagem  de  ranking para  campeonato
baiano ou brasileiro;

• Não  aceitar  o  enquadramento  do  evento  Rallye do  Batom  como  projeto
passível de receber incentivos fiscais do Programa FazAtIeta, em virtude da
ausência de metas técnicas na proposta de incentivo.

b) Pagamento em duplicidade por itens do  Rallye do Batom com recursos de
convênio

Recomendações:
• Adotar as medidas cabíveis para providenciar a devolução de R$80,35 mil,

referentes a despesas orçadas e pagas pelo Convênio nº 64/2015, de apoio
financeiro  para  a  realização  do  Rallye do  Batom  2015,  que  já  estavam
orçadas e pagas no Projeto FazAtleta nº 25-072-2015;

• Apurar se não houve a ocorrência de situações idênticas em anos anteriores,
e  providenciar  a  devolução  dos  valores cobrados indevidamente,  se for  o
caso;

• Adotar  as  medidas  necessárias  para  aplicar  as  penalidades  previstas  ao
proponente e convenente ACM, que se aproveitou indevidamente de recursos
públicos, por meio do pagamento de despesas em duplicidade.

3. Irregularidades relativas ao Campeonato Baiano de Velocidade da Terra

a) O CAB realiza os Campeonatos de Velocidade da Terra propostos pelo ACM

Recomendações:
• Adotar as medidas necessárias para apurar a transferência da realização dos

eventos  para  a  entidade  CAB,  e  se  for  o  caso,  aplicar  as  penalidades
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previstas no Regulamento do FazAtIeta ao proponente ACM;
• Adotar  as  medidas  cabíveis  para  fiscalizar  tanto  a  publicidade,  quanto  a

execução  dos  eventos,  de  modo  que  as  entidades  proponentes  realizem
diretamente os projetos incentivados, na forma e condições propostas;

• Apurar  se  houve  pagamentos  em  duplicidade  a  FAB,  por  permits para
realização do mesmo evento (propostos pelo ACM e realizados pelo CAB),
providenciando  a  devolução  dos  valores  correspondentes  ao  Programa
FazAtIeta.

b) Ausência de metas a  serem aferidas nos projetos de Velocidade na Terra
financiados pelo programa FazAtIeta, acarretando estagnação do quantitativo
de pilotos inscritos nos campeonatos

Recomendação:
• Não aceitar o enquadramento do evento “Campeonato Baiano de Velocidade

na Terra”, como projeto passível de receber incentivos fiscais do Programa
FazAtIeta,  sem  que  sejam  estabelecidas  metas  técnicas  na  proposta  de
incentivo.

c) Ausência de comprovação da produção e distribuição de bonés e camisas
nas etapas do Campeonatos

Recomendações:
• Exigir  do proponente a  comprovação  da produção  e  distribuição de itens,

principalmente os que representam a um valor agregado expressivo para o
evento, bem como analisar a coerência dos quantitativos e preços unitários
orçados;

• Apurar  se  houve  a  efetiva  utilização  dos  recursos  recebidos  por  meio  do
Programa FazAtIeta.

d) Realização  do  campeonato  em etapas  compactadas,  sem diminuição  dos
custos variáveis orçados para os projetos

Recomendações:
• Exigir  do proponente a  comprovação  da produção  e  distribuição de itens,

principalmente os que representam um percentual expressivo em relação ao
valor  total  do  evento,  bem como analisar  a  coerência  dos  quantitativos  e
preços unitários orçados;

• Apurar se houve a efetiva entrega/utilização do material cujos recursos foram
provenientes do Programa FazAtIeta, aplicando as penalidades cabíveis ao
proponente ACM.
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e) Pagamento em duplicidade por itens do Campeonato Baiano de Velocidade
da Terra  de  2015,  utilizando  recursos  de  convênio  com a  SUDESB e  do
Programa FazAtIeta

Recomendações:
• Adotar as medidas cabíveis  para providenciar  a devolução de R$80,1 mil,

referentes a despesas orçadas e pagas pelo Convênio nº 04/2015, de apoio
financeiro para a realização do  Racing Days,  em conjunto com as últimas
etapas do Campeonato de Velocidade na Terra de 2015. Essas despesas já
haviam sido orçadas e pagas no Projeto FazAtleta nº 25-071-2015;

• Apurar se não houve a ocorrência de situações idênticas em anos anteriores,
e  providenciar  a  devolução  dos  valores cobrados indevidamente,  se for  o
caso;

• Adotar  as  medidas  necessárias  para  aplicar  as  penalidades  previstas  ao
proponente  e  Convenente  ACM,  que  se  aproveitou  indevidamente  de
recursos públicos, por meio do pagamento de despesas em duplicidade.

f) Pagamentos por itens para etapa do Campeonato de Brasileiro de Velocidade
da Terra com recursos da SUDESB, que já estavam previstos no projeto do
Campeonato Baiano do FazAtleta

Recomendações:
• Adotar as medidas cabíveis  para providenciar  a devolução de R$42,5 mil,

referentes a despesas orçadas e pagas pelo Termo de Fomento nº 24/2017,
que já haviam sido orçadas e pagas no Projeto FazAtleta nº 25-049-2017;

• Apurar se não houve a ocorrência de situações idênticas em anos anteriores,
e  providenciar  a  devolução  dos  valores cobrados indevidamente,  se for  o
caso;

• Adotar  as  medidas  necessárias  para  aplicar  as  penalidades  previstas  ao
proponente e convenente ACM, que se aproveitou indevidamente de recursos
públicos, por meio do pagamento de despesas em duplicidade.

4. Deficiências da SETRE, incluindo a SUDESB e a Secretaria Executiva do
Programa FazAtIeta  no  acompanhamento  e  fiscalização  dos  projetos,
convênios e termos de fomento firmados com o ACM

Recomendações:
• Aprimorar o controle interno e os procedimentos de fiscalização de forma a

mitigar a ocorrência das inconsistências apontadas;
• Avaliar  a  adequação  dos  orçamentos  dos  projetos  e  ajustes  às  metas
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propostas, que deverão estar baseadas em indicadores técnicos e numéricos;
• Fortalecer o quadro de pessoal dos setores responsáveis pela análise das

despesas realizadas e pela fiscalização  in foco da execução dos projetos e
ajustes.

5. Deficiências no processo de aceitação e enquadramento dos projetos do
FazAtIeta

Recomendações:
• Adotar  as  medidas  cabíveis  para  que  a  COMGER do  FazAtIeta  obedeça

fielmente aos critérios exigidos para a aceitação de projetos de incentivo a
eventos esportivos;

• Exigir a apresentação de pareceres do Conselho Técnico (CONSTEC) nos
projetos que envolvam eventos esportivos;

• Analisar  a  possibilidade  de  utilizar,  mediante  adaptação,  o  Sistema  de
Informações  e  Indicadores  em  Cultura  (SIIC),  da  SECULT  para  o
acompanhamento e avaliação dos projetos de incentivo a eventos esportivos.

A AGE notificou o Diretor Geral da SUDESB, Sr. Elias Nunes Dourado, por meio do
Ofício  AGE nº  217/2018,  de  19/07/2018,  e  o  Secretário  Executivo  do  Programa
FazAtleta, Sr. Rodrigo de Souza Farias, por meio do Ofício AGE nº  218/2018, de
19/07/2018,  para  que  apresentassem  considerações  acerca  do  resultado  dos
exames.

O  Diretor  Geral  da  SUDESB,  Sr.  Elias  Nunes  Dourado,  por  meio  do  Ofício  nº
1508/2018,  de  24/08/2018,  informou  à  AGE  o  acolhimento  das  informações
constantes  do  citado  Relatório  e  que  os  trabalhos  de  apuração  já  tinham  sido
iniciados, com previsão de conclusão em 28/11/2018. Por outro lado, a Secretaria
Executiva do FazAtleta não se pronunciou.

Verifica-se,  conforme  publicado  no  DOE  de  31/07/2018,  que  o  Sr.  Elias  Nunes
Dourado, Diretor Geral da SUDESB, em cumprimento ao art. 204 da Lei Estadual nº
6.677/1994, instituiu uma Comissão Processante, por meio da Portaria nº 148/2018,
de 30/07/2018, com vigência de 120 dias, para apuração dos fatos apontados pela
AGE no seu Relatório de Auditoria nº 09/2018.

A 5ª Coordenadoria de Controle Externo, objetivando o acompanhamento dos fatos
abordados  no  presente  Relatório,  solicitou  à  SUDESB,  por  meio  do  Ofício  nº
28/2018, de 10/10/2018, o encaminhamento das providências adotadas quanto às
irregularidades apontadas pela AGE, quando da conclusão dos trabalhos da referida
Comissão.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5C

7 CONCLUSÃO

Concluída a auditoria de acompanhamento da execução orçamentária e financeira
da  Superintendência dos Desportos do Estado da Bahia (SUDESB), referente ao
período  de  01/01  a  30/06/2018,  a  Auditoria  sugere  à  Exma.  Sra.  Conselheira
Relatora determinar ao Diretor Geral, Sr. Elias Nunes Dourado, que implemente as
recomendações  da  Auditoria,  com  vistas  a  sanear  as  falhas  operacionais  no
Programa Esporte  e  Lazer  da  Cidade  (PELC)  apontadas  no  presente  Relatório:
(5.1.1.1.1.1 a) Não funcionamento do Núcleo de Plataforma I;  b) Pouca adesão do
público ao PELC no Núcleo de Águas Claras e c) Infraestrutura inadequada para
funcionamento  do  Subnúcleo  do  Candeal),  e  prevenir  a  ocorrência  de  outras
semelhantes.
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